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 EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 001/2015  
 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
PROCESSO: 094/2015 
DATA DA ABERTURA: 11 de dezembro de 2015 
HORA DA ABERTURA: 09h00min (nove) horas (horário local Palmas/TO). 
LOCAL: Quadra 103 Sul, Rua SO 9, Lote 04  CEP. 77.015- 032 Palmas -TO 

1. PREÂMBULO 
 
1.1. A AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO TOCANTINS S/A, por meio da sua 
Comissão Permanente de Licitação, designada pela Resolução Fomento n.º 
122/2015, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em sessão pública, destinada a 
selecionar proposta mais vantajosa, no dia, horário e local, acima indicados, 
visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, COPEIRAGEM, MANUTENÇÃO 
PREDIAL, DEDETIZAÇÃO PREDIAL E MANUTENÇÃO DE APARELHOS DE 
"AR-CONDICIONADO", compreendendo o fornecimento de 
materiais/equipamentos, uniformes, ferramentas e EPIs necessários à 
execução dos serviços, a serem prestados nas dependências internas e externas  
da Agência de Fomento. A licitação será regida pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 
de julho de 2002, Decreto n.º 3.555/2000, Lei Complementar n.º 123/2006 e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
além das demais normas pertinentes e das condições estabelecidas no presente 
Edital e seus Anexos. 
1.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrer qualquer fato superveniente, 
que impeça a realização da sessão pública na data prevista, fica a mesma adiada 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente 
estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário. 
 
1.3. Constituem partes integrantes deste Edital: 
1.3.1. Anexo I - Modelo de Termo de Vistoria; 
1.3.2. Anexo II - Termo de Referência; 
1.3.3. Anexo III - Modelo de Declaração de Habilitação; 
1.3.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
Comercial; 
1.3.5. Anexo V - Modelo de Declaração de cumprimento das condições de 
habilitação para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 
1.3.6. Anexo VI - Minuta do Contrato; 
1.3.7. Anexo VII - Modelo da Proposta de Preços; 
1.3.8. Anexo VIII - Modelo da Planilha de Composição de Custos e Formação de 
Preços; 
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2. OBJETO 
Conforme o inciso II do Artigo 3º, da Lei 10.520/2002. 
 

2.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, 
CONSERVAÇÃO, COPEIRAGEM, MANUTENÇÃO PREDIAL, DEDETIZAÇÃO 
PREDIAL E MANUTENÇÃO DE APARELHOS DE "AR-CONDICIONADO", 
compreendendo o fornecimento de materiais/equipamentos, uniformes, 
ferramentas e EPIs necessários à execução dos serviços, a serem prestados 
nas dependências internas e externas  da Agência de Fomento. Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência – Anexo II deste Edital. 
2.1.1. Todos os equipamentos e materiais utilizados na prestação dos serviços 
deverão atender às exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e 
normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – 
ABNT, INMETRO, etc, atentando-se a contratada, principalmente, para as 
prescrições contidas na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
2.1.2. A contratação se efetivará através da assinatura do competente termo 
contratual, conforme artigo 57, Inciso II  da Lei 8.666/93.  
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 
objeto licitado, que atenderem as exigências estabelecidas neste Edital, inclusive 
quanto à documentação. 
3.2. É recomendada a leitura integral deste Edital e seus anexos, uma vez que a 
sua inobservância, principalmente no que diz respeito à documentação exigida 
e à apresentação da proposta, poderá acarretar respectivamente a inabilitação 
e a desclassificação da Licitante. 
3.3. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos 
termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis. 
3.4. As empresas Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração 
e apresentação de suas propostas, sendo que a Agência de Fomento do Tocantins 
S/A não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
3.5. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, 
apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas, os Licitantes credenciados, o 
Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio. 
3.6. Os documentos exigidos, conforme Artigo 32, da Lei 8.666/1993, deverão ser 
apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por 
qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou pelo Pregoeiro 
ou servidor da Equipe de Apoio (exceto quando contar em seu corpo a expressão 
“Válido somente no Original”). Quando a Licitante optar por autenticar sua 
documentação na Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, deverá fazê-lo 
durante o procedimento da licitação. 
3.7. As microempresas ou empresa de pequeno porte, deverão apresentar 
declaração de enquadramento em um dos 02 (dois) regimes, para que possa ter o 
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benefício do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do 
disposto na Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006. 
3.8. É vedada a participação nesta licitação de empresa: 
a) Em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso 
de credores, em dissolução ou em liquidação; 
b) Declarada inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera de Governo da 
Federação e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades 
previstas no art. 97, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93; 
c) Que esteja suspensa de licitar junto ao  Estado do Tocantins; 
d) Reunida em consórcio ou coligação; 
e) Cujos sócios, diretores, representantes ou procuradores pertençam, 
simultaneamente, a mais de uma empresa licitante; 
f) Estrangeiras que não funcionem no País; 
g) Que possuam em seu quadro as pessoas de que tratam o artigo 9º da Lei 
8.666/93 e item X do art. 134 da Lei Estadual nº 1.818/07; 
3.9. Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa 
Proponente, sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, 
conforme legislação vigente. 
 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
Conforme o inciso VI do Artigo 4º, da Lei 10.520/2002. 
 

4.1. No dia, horário e local designado para recebimento dos envelopes, a empresa 
Licitante deverá apresentar um representante para credenciamento, MUNIDO DE 
CÓPIA DO ESTATUTO SOCIAL OU CONTRATO SOCIAL, sendo recomendável 
sua presença com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário 
previsto para a sua abertura, nas formas abaixo: 
a) Tratando-se de titular, diretor, sócio ou gerente, munido de instrumento que lhe 
confira poderes expressos para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, devendo identificar-se, exibindo a carteira de 
identidade ou outro documento equivalente com foto; 
b) Tratando-se de outra pessoa, devidamente munida de instrumento público ou 
particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes para 
formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da representada, devendo identificar-se, 
exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente com foto. 
4.2. Todas as Licitantes deverão apresentar perante a Equipe de Apoio, antes da 
entrega dos envelopes, a Declaração de Habilitação, conforme modelo no Anexo 
III, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
instrumento convocatório. 
4.3. Nesta fase, se for o caso, a Licitante deverá apresentar a Declaração de que a 
empresa está enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(Anexo V), de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, sob pena da não aplicação dos efeitos desta Lei. 
4.4. Todas as Licitantes também deverão apresentar nesta fase, a DECLARAÇÃO 
DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA COMERCIAL, conforme 
modelo do Anexo IV. 
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4.5. Somente as Licitantes que tiverem credenciado representante, na forma do 
subitem 4.1, terão poderes para usar a palavra na sessão, apresentar lances de 
preços, manifestar após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a 
intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, assinar documentos e ata, onde 
estará registrada todos os atos relevantes da sessão, e praticar todos os demais 
atos inerentes ao certame, em nome da Proponente. 
4.6. Licitante ou representante de Licitante que se retirar antes do término da sessão 
considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos 
atos do Pregoeiro. 
4.7. Cada credenciado, ainda que munido de procuração, poderá representar 
apenas uma empresa Licitante, sob pena de exclusão sumária das 
representadas do certame. 
4.8. O representante credenciado que, por força maior, ausentar-se da sessão do 
pregão, poderá nomear outrem com  poderes para lhe representar, desde que seu 
documento de credenciamento lhe dê poderes para substabelecer. Uma vez 
designado seu substituto, fica vedado o seu retorno. 
4.9. Quando a Licitante não credenciar um representante, ficará excluída da etapa 
de lances verbais e mantido o preço constante da proposta escrita, para efeito de 
ordenação e apuração do menor preço. 
4.10. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será 
admitida a participação de outras Proponentes. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
Conforme o inciso VI e XII do Artigo 4º, da Lei 10.520/2002. 
 

5.1. As Licitantes deverão entregar ao Pregoeiro 02 (dois) envelopes, rubricados, e 
lacrados, na sessão pública de abertura deste certame, com os seguintes dizeres 
na parte externa e frontal:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6. DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS” (ENVELOPE 1) 
Conforme Artigo 6º, da Lei 10.520/2002; 
Conforme Artigo 5º da Lei 8.666/1993. 

 
6.1. As Licitantes devem levar em consideração na elaboração de sua proposta de 
preços que a execução do objeto desta licitação estará condicionada à emissão do 
Contrato pela Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, sendo que, para 
isso, a Licitante é a única responsável por todas as despesas de transporte, tributos 
e quaisquer outras que recaírem sobre o objeto, inclusive as posteriores advindas da 
execução do objeto desta licitação. 
6.2. A Proposta de Preços deverá ser redigida em 01 (uma) via, conforme Anexo 
VII, contendo a discriminação dos postos de serviços e quantidades, em 

ENVELOPE 2: “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO 

TOCANTINS S/A 
Pregão Presencial nº. ___________/2015 

(Razão Social da Proponente e CNPJ) 
 

ENVELOPE 1: “PROPOSTA DE PREÇOS” 
AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO 

TOCANTINS S/A 
Pregão Presencial nº. ___________/2015 

(Razão Social da Proponente e CNPJ) 
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conformidade com o Termo de Referência, valores unitários e totais, e demais  
especificações que permitam aferir com precisão o solicitado em Edital, estando 
impressa em papel timbrado ou editorada por computador, em língua portuguesa, 
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem  
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e 
rubricada todas as folhas pelo representante legal da Proponente, apresentando 
ainda, a indicação do número deste Pregão, dia e hora de sua realização. 
6.3. A Proposta de Preços deverá conter os seguintes documentos: 
6.3.1. Planilhas de Composição de Custos e Formação de Preços por postos de 
serviços em sua respectiva localidade, com base na convenção coletiva de trabalho 
da categoria, vigente na data prevista para abertura da licitação, conforme Anexo 
VIII; 

6.3.1.1. O salário mensal de cada profissional não deverá ser inferior ao piso 
da categoria, devendo compreender todos os custos com a remuneração, os 
encargos diretos e indiretos sobre a prestação dos serviços, diluição dos insumos 
por funcionário, bem como tributos e demais despesas indiretas. 
6.3.2. GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP) da licitante. 
6.4. A Proponente deverá indicar a Razão Social, CNPJ, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da 
conta-corrente e da agência no qual serão depositados os pagamentos caso a 
Licitante sagrar-se vencedora do certame. 
6.5. O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) 
dias, contados da abertura da sessão. Caso o prazo de que trata este subitem não 
esteja expressamente indicado na proposta, esta será entendida como válida por 60 
(sessenta) dias. 
6.5.1. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 
período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o 
interesse da Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, poderá ser solicitada 
prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.  
6.6. A proposta deverá conter a declaração de que a Licitante assume perante a 
Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A o compromisso de executar o 
objeto conforme o prazo e condições especificadas no Anexo II – Termo de 
Referência. 
6.7. A Proponente adjudicada se obrigará a executar o objeto de acordo com 
as especificações definidas na proposta, respeitando o estabelecido no Edital 
e no Termo de Referência. 
6.8. A proposta deverá conter os preços expressos em moeda corrente nacional, 
utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95). No 
preço ofertado deverão estar incluídas todas despesas que incidam ou venham a 
incidir na prestação dos serviços do objeto desta licitação, tais como, fretes, 
impostos, taxas, encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
cumprimento do objeto ora licitado. 
6.9. As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus anexos serão 
verificadas quanto a erros, os quais poderão ser corrigidos pelo Pregoeiro da 
seguinte forma: 
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a) Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso, prevalecerá o 
valor por extenso; 
b) Erros de transcrição das quantidades previstas, mantém-se o preço unitário e 
corrige-se a quantidade e o preço total;  
c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, mantém-
se o preço unitário e a quantidade, retificando o preço total; 
d) Erro de adição, mantêm-se as parcelas corretas e retifica-se a soma. 
6.10. O valor total da proposta poderá ser ajustado/retificado pelo Pregoeiro em 
conformidade com os procedimentos acima  para correção de erros. O valor 
resultante constituirá o valor total da proposta. 
6.11. Poderão ser inseridas correções/anotações para esclarecimentos da 
proposta, desde que não configure alteração da mesma. 
6.12. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na 
proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse a qualquer título. 
6.13. Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de 
qualquer requisito exigido neste Edital e seus anexos, e desde que não se possa 
utilizar o disposto no subitem 6.12 a proposta será desclassificada. 
6.14. A Licitante que desejar desistir da proposta apresentada deverá fazê-lo antes 
da etapa de lances, com pedido justificado e decisão motivada do Pregoeiro. 
 
7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” (ENVELOPE 2) 
Conforme Inciso XIII e XIV, do Artigo 4º, da Lei 10.520/2002. 
Conforme Artigo 27 da Lei 8.666/1993. 
 

7.1. TODAS AS EMPRESAS, CADASTRADAS OU NÃO , deverão apresentar 
dentro do Envelope nº 02 a documentação abaixo, relativa à QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA e outras, conforme artigos 30 e 31 da Lei 8.666/1993: 
a) 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OU CERTIDÃO, no mínimo, 
expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, apresentado em 
papel timbrado da emitente, que comprove ter a licitante prestado serviços, de 
maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação. 
TRATANDO-SE DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, O ATESTADO 
OU CERTIDÃO DEVERÁ TER FIRMA RECONHECIDA. 

a.1) O(s) atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica deverá(ao) se 
referir a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou 
secundária especificadas no contrato social registrado na junta comercial 
competente, bem como no cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do 
Brasil. 
b) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, com data de, 
no máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura da sessão desta 
licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão. 
c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT. 
d) DECLARAÇÃO de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, 
na forma do art. 32 § 2º da Lei 8.666/93, conforme o modelo abaixo: 
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e) DECLARAÇÃO de que a empresa licitante cumpre plenamente o inciso XXXIII, 
do artigo 7°, da Constituição Federal, na forma do art. 27, inciso V da Lei 8.666/93, 
conforme o modelo abaixo: 
 

 

 

 

 

 

 

f) DECLARAÇÃO da própria empresa que não existe em seu quadro de 
empregados servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, 
administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93, 
conforme modelo abaixo: 
 

 
 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 
(Razão Social da LICITANTE) , inscrita no CNPJ sob o nº_____________ , sediada à (endereço 
completo), declara, sob as penas da Lei que até a presente data, inexistem fatos impeditivos 
para a sua habilitação no Pregão Presencial nº____/2015, promovido pela Agência de Fomento, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Palmas – TO, ___ de ______________ de 2015. 
_______________________________________ 

(nome e assinatura do declarante) 
(número da cédula de identidade do declarante) 

 
 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 
(Razão Social da LICITANTE) , inscrita no CNPJ sob o nº_____________ , sediada à (endereço 
completo), declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da 
Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 27, inciso V, da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, que não tem, em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
Palmas – TO, ___ de ______________ de 2015. 
_______________________________________ 

(nome e assinatura do declarante) 
(número da cédula de identidade do declarante) 

 
OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 
 
(Razão Social da LICITANTE) , inscrita no CNPJ sob o nº_______ , sediada à (endereço 
completo), declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro de empregados, servidores 
públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, 
bem como sócios, gerentes ou diretores que sejam parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive dos membros do conselho ou servidores da Agência de 
Fomento do Estado do Tocantins S/A. 

Palmas – TO, ___ de ______________ de 2015. 
____________________________________ 

(nome e assinatura do declarante) 
(número da cédula de identidade do declarante) 

 
OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
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7.2. AS EMPRESAS CADASTRADAS deverão apresentar, dentro do ENVELOPE 2 
( documentação ), o Certificado de Registro Cadastral em qualquer uma das 
situações abaixo: 
Conformidade do artigo 32, § 2°, da Lei 8.666/1993; 
Conforme Inciso XIV, do Artigo 4º, da Lei 10.520/2002. 
 

a) Para as cadastradas no SICAF, apresentar o CERTIFICADO acompanhado do 
respectivo EXTRATO, para comprovação da regularidade das certidões. Caso a 
data de alguma certidão relacionada no SICAF esteja vencida, a licitante deverá 
apresentar juntamente com o SICAF a respectiva certidão atualizada; 
b) Para as licitantes cadastradas em qualquer entidade pública da federação, que 
mencione no certificado a data de validade das certidões, e que se alguma destas 
esteja vencida, apresentar a mesma atualizada juntamente com o CRC – 
Certificado de Registro Cadastral; 
c) Para os cadastros que não mencionarem as datas de validade das certidões, 
além do CRC – Certificado de Registro Cadastral, as licitantes deverão apresentar 
toda a documentação descrita na letra “b” do subitem 7.3 deste Edital. 
7.3. AS EMPRESAS NÃO CADASTRADAS deverão apresentar no envelope 2 os 
documentos relacionados abaixo: 
Conforme Artigos 27 a 31, da Lei 8.666/93. 
 

a) Relativo a Habilitação Jurídica: 
Conforme Artigo 28, da Lei 8.666/93. 
 

I. Cédula de identidade ou documento equivalente; 
II. Registro comercial, no caso de Firma Individual; 
III. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e alterações subseqüentes 
devidamente registradas, em se tratando de Sociedade Comercial e, tratando-se de 
Sociedade por Ações, acrescentar os documentos de eleição de seus 
Administradores, dispensados caso estes já tenham sido apresentados na fase de 
credenciamento; 
IV. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de 
prova de Diretoria em exercício; 
V. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

b) Relativo a Regularidade Fiscal: 
Conforme Artigo 29, da Lei 8.666/93. 
 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do Proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado; 
III. Prova de regularidade para com as Fazendas: 

 Federal; 

 Estadual; 

 Municipal da sede da Proponente. 
IV. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
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V. Prova de regularidade com o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS. 
 

c) Relativo a Qualificação Econômico-Financeira: 
Conforme Artigo 31, da Lei 8.666/93. 
 

I. BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social, exigível e apresentado na 
forma da lei, inclusive com TERMO DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTO, 
registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, que comprove a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; 
II. Para as empresas criadas no exercício em curso, apresentar a fotocópia do 
Balanço de Abertura, devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial do 
Estado da Sede ou Domicilio da licitante; 
III. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial 
os Índices de Liquidez Geral – ILG, Solvência Geral – ISG e Liquidez Corrente – ILC 
igual ou maior que 1(um), ou que atendam ao subitem “V” desta alínea; 
O cálculo dos índices acima será feito em conformidade com as seguintes 
equações: 

 Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

 Liquidez Geral (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo 
Circulante + Passivo não Circulante 

 Solvência Geral (SG) = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo não 
Circulante 

IV. Comprovação de que o Capital Social integralizado é de, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) do valor estimado da contratação, conforme autoriza o Art. 31, § 3º da Lei 
8.666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através 
de índices oficiais; 
V. As empresas que apresentarem resultado menor que 1 (um) em qualquer dos 
índices referidos acima, quando de suas habilitações, deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração o capital social integralizado ou 
patrimônio líquido, o mínimo de 10% do valor estimado da contratação, na forma dos 
§§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei 8.666/93, como exigência imprescindível para sua 
classificação. 
Parágrafo Único – Os documentos relacionados nos incisos I, II e III, da letra “a” 
do subitem 7.3 não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação" 
se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
7.4. Os documentos exigidos, conforme o artigo 32 da Lei 8.666/1993, deverão ser 
apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por 
qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou pelo Pregoeiro 
ou por servidor da Equipe de Apoio. Quando a Licitante optar por autenticar sua 
documentação na Agência de Fomento do  Estado do Tocantins, deverá fazê-lo 
durante a sessão pública da licitação. 
7.5. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome do estabelecimento 
Licitante, ou seja, se matriz, documentos da matriz, se filial, documentos da filial, 
salvo aqueles que somente são emitidos em nome da matriz. 
7.6. Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão 
expedidor somente serão válidos desde que tenham sido expedidos, no máximo, 
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dentro dos 60 (sessenta) dias anteriores à data fixada para o recebimento dos 
envelopes. 
7.7. Caso ocorra fato superveniente que implique em impedimento à habilitação da 
empresa esta deverá informar seus motivos para a Administração assim que tomar 
conhecimento do mesmo. 
7.8. Os Licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já 

constem do SICAF ou do CRC, assegurado aos demais Licitantes o direito de 

acesso aos dados neles constantes. 

8. DA SESSÃO DO PREGÃO 
Conforme Artigo 4º, inciso VII a XXIII da Lei 10.520/2002. 
 

8.1. Concluída a fase de credenciamento, conforme Item 4 deste, o Pregoeiro não 
mais aceitará participação de novas Proponentes, dando-se início à abertura da 
sessão com o recebimento dos envelopes. 
8.2. Estando de posse da relação das Licitantes credenciadas, o Pregoeiro fará 
divulgação verbal das interessadas, dando-se início ao recebimento dos envelopes 1 
- “Proposta de Preços” e 2 - “Documentos de Habilitação”, sendo que as 
Proponentes credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão. 
8.3. A sessão do Pregão será contínua, podendo ser suspensa para diligências e/ou 
interrupções que se fizerem necessárias, ficando as Licitantes convocadas para 
reinício da sessão no dia e horário subsequente determinado na sessão pelo 
Pregoeiro. 
 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
Conforme Artigo 4º, inciso X da Lei 10.520/2002. 
 

9.1. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será feita conferência 
de sua conformidade com as exigências do Edital e posterior rubrica pelo Pregoeiro, 
Equipe de Apoio e Licitantes. 
9.2. Cumprido o subitem 9.1 serão desclassificadas as propostas que: 

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus anexos, 
bem como a qualquer dispositivo legal vigente; 
b) Apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação, comprovando 
que os custos são coerentes com os de mercado; 
c) apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço ou marca, ou 
oferta de vantagem baseada na proposta das demais Licitantes. 
9.3. Para fins de classificação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO 
GLOBAL. 
Conforme Artigo 4º inciso VIII e IX da Lei 10.520/2002; 
Conforme Artigo 45 da Lei 8.666/1993. 

 
9.4. O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO 
GLOBAL e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez 
por cento) relativamente a de menor preço para participarem dos lances verbais. 
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9.5. Caso não haja pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no 
subitem 9.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem o 
menor preço, até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer que 
tenham sido os valores oferecidos. 
9.6. Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances 
verbais, a ordem de classificação para esses lances será definida através de sorteio, 
independentemente do número de Licitantes. 
 

10. DOS LANCES VERBAIS 
Conforme Inciso VIII e IX, do Artigo 4º da Lei 10.520/2002. 
 

10.1. Às Licitantes proclamadas classificadas será dada oportunidade para nova 
disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 
decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de 
maior valor, observando o subitem 9.4. 
10.2. No intuito de dar celeridade aos lances, evitando-se dispêndio de tempo e 
diálogo protelatório na sessão, todos serão convidados a permanecer, no recinto da 
sessão, com seus aparelhos celulares desligados, podendo utilizá-los somente em 
caso de contatar com a empresa a qual representa, obedecido ao disposto no 
subitem 10.3 deste Edital. 
10.3. O tempo para apresentação de lances será de 03 (três) minutos, e se não 
ofertado nesse tempo, será considerado, para fim de julgamento, o lance anterior, 
resultando desta forma na desistência de ofertar novo lance. 
10.4. A desistência em apresentar lance verbal, implicará a exclusão da Licitante da 
etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado, para efeito 
de ordenação das propostas. 
10.5. A cada nova rodada de lances será efetivada a classificação momentânea das 
propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
10.6. O Pregoeiro poderá negociar com a Licitante excluída da participação dos 
lances verbais, na forma do subitem 10.4, caso a Proponente vencedora seja 
inabilitada, observada a ordem de classificação. 
10.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 
Proponente desistente às penalidades cabíveis. 
10.8. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em 
que o Pregoeiro poderá declarar vencedora e adjudicar a proposta ou encaminhar 
para decisão superior. 
10.9. Caso haja apenas uma proposta válida, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com a Proponente para que seja obtido melhor preço. 
10.10. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva. 
10.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.12. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data 
da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão 
Licitante, constante do processo. 
 



   
 

 
 
 

12 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Conforme Artigo 45 Parágrafo 1º, Inciso I, da Lei 8666/1993. 
Conforme Inciso X do Art. 4º da Lei 10.520/02. 
 

11.1. Como critério de julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela 
que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, 
e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 
11.2. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor 
apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus 
Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 
11.3. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições 
habilitatórias pela Licitante que a tiver formulado. 
11.4. Constatado o atendimento pleno das exigências habilitatórias, será adjudicado 
à Proponente vencedora o objeto deste Edital pelo Pregoeiro. 
11.5. Se a Proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
negociará diretamente com a outra Licitante melhor classificada, e assim 
sucessivamente, verificando os respectivos documentos de habilitação, até declarar 
uma vencedora. 
11.6. Após declarada a vencedora, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 
Proponente para obtenção de melhor preço. 
11.7. Os envelopes das demais Proponentes ficarão de posse da Administração por 
um período de (30) trinta dias, que os disponibilizará após o atendimento do objeto. 
Após esse prazo, caso os referidos envelopes não sejam retirados por seus 
proprietários, serão incinerados. 
11.8. Da sessão, lavrar-se-á a Ata Circunstancial, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro e 
pela Equipe de Apoio, e os Licitantes presentes que desejarem fazê-la. 
11.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital 
e seus Anexos. 
 
12. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
 

12.1. Encerrada a etapa de lances, classificando-se em primeiro lugar empresa de 
grande ou médio porte, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006, conforme segue: 
12.1.1. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira 
classificada desde que esta também não seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 
12.1.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte, enquadrada no subitem 
12.1.1, mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, situação em  que 
passará à condição de primeira colocada; 
12.1.3. Não ocorrendo a adjudicação do objeto à microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes 
na ordem de classificação, que se enquadrem no subitem 12.1.1, para o exercício 
do mesmo direito; 
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12.1.4. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou empresa de 
pequeno porte enquadrada no subitem 12.1.1, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar. 
12.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no 
subitem 12.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
12.3. A regularidade fiscal da microempresa e da empresa de pequeno porte só 
será exigida para efeito de contratação, que se dará com a assinatura do 
contrato, mas a mesma deverá apresentar toda documentação exigida para 
efeito de comprovação da regularidade fiscal na fase de habilitação, mesmo 
que esta apresente restrição. 

12.3.1. À microempresa ou empresa de pequeno porte que esteja com 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal na fase de habilitação será 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que a Proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por 
igual período, a requerimento da interessada e a critério da Administração 
Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
12.4. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, 
sendo facultado à Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A convocar as 
Licitantes remanescentes na ordem de classificação. 
12.5. Caso a Contratada seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e 
deixe ser ME/EPP durante a execução do contrato, haja vista o valor estimado 
da contratação, não terá direito à repactuação ou reequilíbrio em razão do 
desenquadramento. Desta forma tal situação deve ser prevista na elaboração 
de suas propostas comerciais. 
 
13. DOS RECURSOS 
Conforme Incisos XVIII e XXI, do Artigo 4º da Lei 10.520/2002. 
 

13.1. Declarada a vencedora, qualquer Licitante, imediata e motivadamente, 
poderá manifestar a intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em 
Ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas para 
apresentar as contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo. A falta de 
manifestação, na sessão, importará decadência do direito de recurso. 
13.2. O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro na Comissão Permanente de 
Licitação da Agência de Fomento. 
13.3. A Licitante poderá também apresentar as razões de recurso no ato do Pregão, 
as quais serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando as demais Licitantes 
desde logo intimadas a apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, 
contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo. 
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13.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo apenas para o 
item sob recurso. 
13.5. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, 
devidamente informado, à consideração do Diretor Presidente,  a qual proferirá no 
prazo de 03 (três) dias úteis decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento. 
13.6. Não serão aceitos recursos enviados por fax ou e-mail, somente por escrito 
em original e protocolados nesta Agência de Fomento, ou registrado verbalmente 
na sessão. 
13.7. O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pelo Diretor Presidente 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.8. Acatado(s) o(s) recurso(s) pelo Pregoeiro, não será procedida a adjudicação 
do objeto à possível Proponente vencedora. 
13.9. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à Licitante vencedora. 
13.10. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento às 
interessadas, através de comunicação por escrito, via fax ou e-mail. 
13.11. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão 
de Licitação desta Agência. 
 

14. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
Conforme Artigo 41 da Lei 8.666/1993. 
 

14.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providência e de impugnar o 
Edital aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da 
sessão do Pregão, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, observado o disposto no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93. 
14.2. Não serão reconhecidas impugnações do Edital por fax ou e-mail, 
somente por escrito em original protocolados nesta Agência de Fomento de 
Estado do Tocantins S/A, e dentro dos respectivos prazos legais. 
14.3. Acolhida a impugnação contra o Edital que implica alteração do mesmo, capaz 
de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização 
do certame, onde será novamente publicado pelos mesmos meios inicialmente 
divulgados. 
14.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro na Comissão Permanente de 
Licitação da Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A. 
14.5. A impugnação feita tempestivamente pela Licitante não a impedirá de 
participar deste Pregão até o trânsito em julgado pertinente à decisão. 
14.6. Em qualquer ocasião antecedente à data de entrega das propostas, o 
Pregoeiro poderá, por iniciativa própria ou em consequência de manifestação ou 
solicitação de esclarecimento das Licitantes, realizar modificações, nos termos do 
Edital, que não influenciem na elaboração de preços. Estas modificações serão 
feitas mediante a emissão de errata. 
 

15.  DA CLASSIFICAÇÃO CONTABIL 
Conforme Artigo 7º parágrafo 2º Inciso III da Lei 8.666/1993. 
 

15.1 As despesas decorrentes desta contratação possuirão as seguintes 
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classificações contábeis: 

Fonte: Recurso Próprio. 

 8.1.7.21.002 - Conservação de máquinas e equipamentos; 

 8.1.7.21.001 - Serviços de Limpeza; 

 8.1.7.21.003 - Reparos, adaptações e conservação; 

 8.1.7.99.001 - Copa e Cozinha. 
 

16. DO PAGAMENTO 
Conforme art. 40, Inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº. 8.666/93. 

 

16.1. Após a execução mensal dos serviços, a Contratada deverá protocolizar no 
Departamento Administrativo da Agência de Fomento a Nota Fiscal/Fatura referente 
ao mês executado. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 
protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Agência de Fomento do Estado 
do Tocantins S/A, para conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto 
deste Edital. 
16.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto 
deste Edital e comprovada a manutenção das exigências da habilitação, será 
efetuado o depósito diretamente na conta-corrente da Contratada, no prazo de até 
20 (vinte) dias, contados da data do atesto de conformidade da Nota Fiscal. 
16.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros ou incorreções, o 
prazo estipulado no subitem anterior passará a ser contado a partir da data da sua 
reapresentação. 
16.4 Para a efetivação do pagamento, a Licitante vencedora deverá apresentar 

regularidade juntamente às notas/faturas, as certidões: 
16.5 Certidão de Débitos Previdenciários, emitida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil - RFB, comprovando a regularidade da Contratada no tocante a 
seguridade social; 

16.6 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com 
o FGTS; 

16.7 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

16.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, expedida  pela Justiça do 
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho; 

16.9 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou  
sede da Contratada;  

16.10 Relação nominal dos profissionais alocados nos postos de serviço, bem como 
cópia da folha de pagamento  do mês  anterior  à  execução  do  serviço  e  das  
guias de recolhimento de INSS e FGTS específicas do contrato,  contendo  a 
relação de empregados por tomador de serviço, acompanhadas dos respectivos 
comprovantes do efetivo recolhimento;  

16.11 Comprovante de pagamento, do mês do adimplemento da obrigação, 
referente  a auxílio alimentação e auxílio-transporte dos profissionais alocados 
nos postos de serviço;  
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16.12 Resumo  discriminado  de  faturamento,  incluindo  o  quantitativo  e  o  
número  de  horas  de funcionamento dos postos de serviço;  

16.13 Demonstrativo de férias e licenças concedidas,  indicando  se  houve  ou  não  
a ocupação dos postos de serviço, referentes ao mês anterior da prestação dos 
serviços;   

16.14 Planilha de cálculo do valor a ser abatido na nota fiscal pela não ocupação do 
posto de serviço em caso de faltas, férias e posto vago;  

16.15. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na 
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade da execução do objeto. 
16.16. Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou 
crédito existente em favor da contratada. Caso a mesma seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença poderá ser descontada em mais de uma fatura 
podendo ser cobrada judicialmente, se necessário. 
16.17. Para a efetivação do pagamento a Licitante vencedora deverá manter as 
condições da habilitação, em especial a regularidade fiscal, sujeitando-se, caso 
constatada alguma irregularidade, a ter o pagamento suspenso sem incidência de 
juros até que a irregularidade seja sanada e a contratada volte a atender as 
condições de habilitação. 
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Conforme Artigo 7º da Lei 10.520/2002. 
 

17.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será  
descredenciado no sistema de cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e 
das demais cominações legais. 
17.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da Licitante 
vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
sua notificação, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, aplicar, as 
seguintes sanções: 
I) Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis; 
II) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado na 
prestação dos serviços, sobre o valor da contratação em atraso; 
III) Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pela não 
prestação dos serviços objeto deste Pregão, calculada sobre o valor remanescente 
do contrato; 
IV) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula ou obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos 
anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento, contada da 
comunicação da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência; 
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V) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 
VI) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade; 
VII) Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de 
recusar a execução da contratação, de acordo com sua conveniência e 
oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda de interesse no recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura para pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Instrumento; 
VIII) A inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do prazo 
estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da 
Contratante e a conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá 
implicar a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das penalidades 
cabíveis; 
IX) Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o 
remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei 
Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as mesmas 
condições oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para 
prestação dos serviços ora contratados; 
X) Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, 
poderão elas serem compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, 
por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
XI) Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, 
inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo 
este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será 
notificada a recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, 
sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis; 
XII) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de 
acordo com a gravidade da infração; 
XIII) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez 
por cento) do valor da contratação; 
XIV) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados 
por motivo de força maior ou caso fortuito; 
XV) A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada 
judicialmente; 
XVI) As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a aplicação de uma 
não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações; 
XVII) As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de 
defesa, após notificação endereçada à Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 
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(cinco) dias úteis para manifestação e posterior decisão da Autoridade Superior, nos 
termos da lei. 
 

18. CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO 
Conforme Artigo 7º da Lei 10.520/2002; 
Conforme Artigo 54 da Lei 8.666/1993. 
 

18.1. Homologada a licitação, a Proponente vencedora será convocada para, no 
prazo de até 10 (dez) dias, para assinar o Contrato, conforme minuta de contrato 
constante do Anexo VI, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da 
Administração, uma única vez por igual período e, desde que ocorra motivo 
justificado. 
18.2. Quando o convocado não quiser, assinar o contrato, ou se negar a prestar os 
serviços objeto deste Edital, o Pregoeiro convocará as Licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a 
segunda melhor classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de 
Habilitação”, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste 
Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de 
validade após o julgamento da licitação. 
18.3. No caso do subitem 18.1, a recusa injustificada do adjudicatário caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas 
em lei, exceção feita às Licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a 
contratação. 
18.4. O contrato a ser firmado vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a contar da 
data da sua assinatura. Poderá, todavia, por acordo das partes, ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que seja de 
interesse da Contratante,  mediante termo próprio, com vistas à  obtenção de preços 
e condições mais vantajosas para  a  Administração, conforme faculta o inciso II, do 
artigo 57 da Lei nº 8.666/93; 
 

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
Artigo 4º, inciso XXII da Lei Federal 10.520/2002. 
 

19.1. A adjudicação do objeto ao Licitante vencedor, feita pelo Pregoeiro, ficará 
sujeita à homologação do Diretor Presidente da Agência do Estado do Tocantins. 
19.2. Para fins de homologação, a Proponente vencedora fica obrigada a apresentar 
nova proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de 
02 (dois) dias úteis, contados da notificação realizada na sessão pública do 
Pregão. 
 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
20.1. Nos termos do subitem 17 do Anexo II do Termo de Referência. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
21.1. Nos termos do subitem 18 do Anexo II do Termo de Referência. 
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22. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
22.1. Nos termos do Anexo II  do Termo de Referência. 
 
23. DA VISTORIA 
 
23.1 As empresas licitantes poderão efetuar vistoria prévia das instalações da 
CONTRATANTE, em até 05 (cinco) dias úteis antes da abertura do certame, através 
de seu representante técnico, de modo a obter, para sua própria utilização  e por sua 
exclusiva responsabilidade, todas as informações necessárias a elaboração da 
proposta e metodologia de execução dos serviços, em conformidade com o inciso III, 
do Art. 30 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
23.2 As empresas licitantes deverão entrar em contato com a Gerência 
Administrativa pelos telefones 63-3218-9080/9001, na sede da Contratante, em dias 
úteis, no horário das 08:00 às 11:00, e das 14:30 às 17:00 horas, munido do Modelo 
de Termo de Vistoria conforme ANEXO I. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da sessão pública. 
24.2. Fica assegurado à Agência de Fomento Estado do Estado do Tocantins 
S/A, mediante justificativa motivada, o direito de, a qualquer tempo e no interesse da 
Administração, anular a presente licitação ou revogá-la no todo ou em parte. 
24.3. As Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
24.4. Após a finalização da fase de lances não caberá desistência da proposta. 
23.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do 
objeto ora licitado, sem expressa anuência da Agência de Fomento do Estado do 
Tocantins S/A. 
24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias úteis de expediente da Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A. 
24.7. Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e/ou 
apresentação de documentação relativa ao presente Pregão. 
24.8. A reunião de abertura deste Pregão poderá ser adiada ou transferida para 
outra data, mediante prévio aviso. 
24.9. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
24.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o 



   
 

 
 
 

20 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
24.11. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 
24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 
24.13. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não 
acarrete irregularidade no procedimento, em termos processuais, bem como não 
importem em vantagem a um ou mais Licitantes em detrimento das demais. 
24.14. A adjudicatária é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, 
acréscimos ou supressões devidamente justificadas, nos termos do parágrafo 
primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
24.15. A Administração poderá, até a assinatura do contrato inabilitar Licitante, 
por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou 
circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a 
habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade 
fiscal da Licitante. Neste caso, o Pregoeiro convocará as Licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com 
a Proponente melhor classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos 
de Habilitação”, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste 
Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de 
validade após o julgamento da licitação. 
24.16. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
24.17. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências 
Editalícias ou contrariar qualquer de seus dispositivos e Anexos, o Pregoeiro 
considerará a Proponente inabilitada, em qualquer fase do processo. 
24.18. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação 
da Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão 
aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 
24.19. É permitido a qualquer Licitante o conhecimento dos termos do contrato e do 
respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia, 
mediante o pagamento dos emolumentos devidos, conforme art. 63 da Lei nº 
8.666/1993. 
24.20. É de responsabilidade da Licitante o acompanhamento do processo até a 
data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta de 
Preços” e “Documentos de Habilitação” pelo sítio eletrônico 
www.fomento.to.gov.br, acessando o link “Licitação”. 
24.21. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por 
escrito, ao Pregoeiro, na Agência de Fomento Estado do Tocantins S/A, no 
endereço  103 Sul, Rua SO 09, Lote 04, em Palmas /TO, ou por meio do Fone/Fax: 
(63) 3218-9080/9086. 
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24.22. O Departamento Administrativo da Agência de Fomento será responsável 
pela fiscalização do contrato objeto desta licitação, no que diz respeito a assuntos e 
decisões de sua alçada. 
24.23. Os casos omissos serão submetidos a análise e respectivo parecer jurídico 
da Gerência Jurídica desta Instituição. 
24.24. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro 
competente o de Palmas-TO, com exclusão de qualquer outro. 

 
 

Palmas – TO, 30 de Novembro de 2015. 
 
 
 
 
 
 

JOSÉ DOS SANTOS FREIRE JÚNIOR 
Diretor Presidente 

 
 
 
 

MAURÍLIO RICARDO ARAÚJO DE LIMA 
Diretor Operacional e Administrativo Financeiro em Exercício 
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ANEXO I 

MODELO DE TERMO DE VISTORIA 

 

Na forma do item 22 deste Termo de Referência c/c o inciso III do artigo 30 da Lei n° 
8.666/93, declaro que a empresa 
_________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº __________________________, através do 
Sr(a).____________________________________________________, Cédula de 
Identidade nº ______________ SSP/_____, devidamente identificado, vistoriou as 
instalações da AGÊNCIA DE FOMENTO no município de 
__________________________, e tomou conhecimento de todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações relativas ao Termo de 
Referência, mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados e 
elementos que possam vir a influir no valor da proposta, sendo que este termo 
equivalerá à aceitação das especificações técnicas insertas no mesmo. Na hipótese 
de discordâncias com tais especificações a(o) interessada(o) deverá apresentá-las 
à(ao) Pregoeira(o) no prazo previsto em Edital para impugnações e 
questionamentos, os quais não serão aceitos após este prazo, cujas diferenças não 
impugnadas ou questionadas serão arcadas pela licitante que lograr êxito neste 
certame. 

Declaro ainda,  estar  ciente,  que em caso da não apresentação no ato da  licitação 
da presente Declaração de Vistoria,  serei inabilitado da mesma. 

______, ______ de _____________ de 2015. 

__________________________________________ 

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS 

Carimbo e Assinatura do Servidor 

 

Declaro que me foi dado acesso às instalações da Agência de Fomento, bem como 

foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e também que tenho 

pleno conhecimento de todas as peculiaridades relacionadas à execução dos 

serviços objeto do Pregão. 

______ , ____ de ______________ de 2015. 

___________________________________________ 

Nome do declarante___________________________ 

Número da Cédula de Identidade_________________ 
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 ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA N.º 38/2015 

 
 
1.  OBJETO 
 
1.1.  Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de serviços  

de: 

 Limpeza, Conservação e Copeiragem, com fornecimento de materiais, 
produtos, máquinas e equipamentos, sem ônus para a Contratante, a 
serem prestados nas dependências internas e externas da FomenTO.  

 Manutenção Predial, Dedetização Predial e Manutenção de 
aparelhos de "ar-condicionado", compreendendo o fornecimento de 
materiais/peças/ferramentas necessários para a execução dos serviços 
com o fim de atender as necessidades da Agência de Fomento.   

 
2.  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1   A contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo na Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, Lei nº 10.520/2002, e demais normas pertinentes. 
 
3. JUSTIFICATIVA: 
 
3.1 A presente contratação se faz necessária para assegurar a continuidade no 

atendimento dos serviços de Limpeza, Conservação, Copeiragem, 
Manutenção Predial, Dedetização Predial e Manutenção de aparelhos de 
"ar-condicionado", observando que se tratam de itens imprescindíveis e 
essenciais para Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, posto que é 
inimaginável o exercício das atribuições de seus colaboradores em um  
ambiente desprovido desses serviços. 

3.2   Justifica-se a presente contratação, pelo fato da Agência de Fomento do 
Estado do Tocantins, não      possuir em seu quadro de pessoal, servidores 
com qualificação profissional para a execução dos serviços objeto desta 
contratação, necessários para o regular desenvolvimento de suas atividades. 

3.3 Importante ressaltar que a missão da administração (meio), seja no âmbito 
privado seja no público, é garantir condições favoráveis à consecução integral 
das finalidades de cada órgão ou instituição, de forma contínua e flexível, 
eficiente e segura, confiável e facilitada. E os serviços objetos deste Termo 
de Referência são convenientes ao fornecimento terceirizado, como vem 
acontecendo em praticamente todas as instituições eficientes. 

 
4.  LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
4.1 A prestação dos serviços se iniciará na sede da FomenTO, localizada na 103 

Sul, Rua SO 09, Lote 04, CEP 77.015 - 032 Palmas TO, com área total de 
1.186,83 m². 
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5.  ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
5.1 DO PESSOAL E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
5.1.1. A empresa contratada para prestar os serviços deverá colocar à disposição da 

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S/A, pessoal 
habilitado à sua realização, nos locais e horários definidos neste Termo, 
devendo fazer constar de sua proposta as categorias profissionais e seus 
respectivos quantitativos; 

 

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A 
103 Sul. Rua SO 09, LOTE 04, PLANO DIRETOR SUL CEP: 77.015.032 

 

Função Quantitativo Carga Horária de Trabalho 

Auxiliar de Serviços Gerais 4 8 Horas por dia 

Copeiro 1 8 Horas por dia 

 

 
5.1.2. O empregado alocado pela empresa contratada não terá qualquer vínculo 

empregatício com a Contratante, sendo de inteira e exclusiva responsabilidade 
da empresa a ser contratada recrutá-lo em seu nome, efetuar todos os 
pagamentos de salários, cumprir todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais, inclusive aquelas decorrentes de acidentes, 
indenizações, seguros e quaisquer outras decorrentes de sua condição de 
empregadora, sem qualquer solidariedade da AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO TOCANTINS S/A, inclusive em matéria trabalhista; 

5.1.3. O salário dos empregados será, no mínimo, aquele estabelecido em acordo 
ou convenção coletiva de trabalho, celebrado para a categoria profissional de 
limpeza, asseio e conservação do Estado do Tocantins, ou para 
cargos/categorias equivalentes; 

5.1.4. Nos Preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas que influam 
no custo direto dos serviços, tais como: mão de obra com encargos sociais, 
materiais, equipamentos e demais insumos a serem consumidos diretamente 
na execução dos serviços, acrescidos do Lucro e Despesas Operacionais. 

5.1.5. Deverão ser observados, quando do preenchimento de preços, os valores 
estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos 
sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, FGTS, 
Seguro Acidente de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e 
outros). 

5.1.6. A forma de distribuição da carga horária bem como a execução dos serviços 
será definida pela Contratante, respeitada a jornada de trabalho máxima de 44 
(quarenta e quatro) horas semanais, que poderá ser alterada conforme a 
oportunidade e a conveniência da Administração, respeitando-se a carga 
horária máxima ora estabelecida. 
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6. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 
6.1.  A presente contratação não gera para a Agência de Fomento, qualquer vínculo 

de natureza trabalhista e/ou previdenciária, em relação aos empregados e 
prepostos da contratada, respondendo exclusivamente a empresa contratada 
por toda e qualquer ação trabalhista e/ou indenizatória por eles propostas, bem 
como pelo resultado delas. 

 
7.  ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
ÁREA FÍSICA A SER LIMPA 
 
7.1 SEDE (103 Sul, Rua SO 09, Lote 04) 
7.1.1 Área Interna: 988,88 m². 
7.1.2 Área Externa: 204,95 m². 
 
7.2.  DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO: 
 Os serviços serão executados pela Contratada, através de no mínimo 04 

(quatro) auxiliares de serviços gerais, conforme descrição abaixo: 
 a) Realizar serviços de higiene e limpeza, coleta de lixo, varrições, lavagens, 

limpar vidros de janelas e fachadas do prédio;  
 b) Movimentar, quando necessário à limpeza: móveis, utensílios, materiais e 

equipamentos nas dependências do prédio;  
 c) Engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos e janelas de ferro; 
 d) Controlar atividades de conservação e trabalhar seguindo normas de 

segurança, higiene e qualidade. 
 e) Realizar toda e qualquer atividade relativa aos serviços de Limpeza e 

conservação predial. 
 
8.  DOS SERVIÇOS DE COPEIRAGEM 
 
8.1 Os serviços de copa serão executados pela Contratada, por meio de  01 

(um(a)) copeiro (a), conforme descrição abaixo: 
 
 a) Fazer café e chá, servindo nas salas nos horários solicitados e pré-

determinados; 
 b) Lavar utensílios e organizar a copa; 
 c) Limpar os frigobares, geladeiras, bebedouros e fogões; 
 d) Abastecer os frigobares, geladeiras e bebedouros todas as vezes que se 

fizer necessário ou solicitado; 
 e) Preparação de refeições rápidas para os colaboradores e diretoria, quando 

solicitado. 
 f) Executar demais tarefas correlatas às suas atribuições. 
 
9.  DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL: 
9.1   Os serviços objeto desta solicitação serão executados pela Contratada (sempre 

que solicitado),  conforme descrição abaixo: 
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 a) Manutenção hidráulica e elétrica e tarefas correlatas; 
 b) Lavar as caixas d’água do prédio, remover a lama depositada e desinfetá-

las, utilizando-se do material adequado e de informações e/ou auxílio do 
pessoal responsável pela manutenção hidráulica do prédio da Contratante 
(trimestralmente); 

 c) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora quando necessário; 
 d) Engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas e outros 

assemelhados; 
 e) Realizar a troca de lâmpadas, pequenos consertos localizados em móveis e 

cortinas. 
 f) Realizar de consertos e atividades correlatas. 
 
10.  DOS SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO: 
 
 a) A contratada executará os serviços de desinsetização, desratização e 

descupinização necessários à prevenção e eliminação de pragas urbanas, 
ratos, baratas, cupins, formigas, pulgas e outros insetos, aracnídeos, 
quilópodes e diplópodes porventura existentes, de acordo com o estabelecido 
na legislação pertinente, com emprego de pessoal, produtos, equipamentos, 
ferramentas e instrumentos suficientes a assegurar plena eficácia da execução, 
sob sua inteira responsabilidade, observadas as diretrizes emanadas da 
contratante, no que se refere a horários e acesso às áreas em que serão 
efetivados. Este serviço deverá ser realizado a cada 6 (seis) meses ou a 
critério da contratante; 

 b) Executar demais tarefas correlatas às suas atribuições. 
 
11.  DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA  E DAS 

PEÇAS DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADOS: 
 
11.1. Deverão ser prestados os serviços de manutenção e assistência técnica, que 

forem solicitados, conforme descritos no TERMO DE REFERÊNCIA através de 
um corpo técnico especializado e com a utilização de ferramentas apropriadas 
de acordo com as recomendações do fabricante, de modo a garantir a 
conservação e o perfeito funcionamento dos mesmos.  

11.1.2 Disponibilizar, equipamentos de proteção individual (EPI), todas as 
ferramentas, equipamentos e instrumentos necessários à execução dos 
serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis à limpeza ou à 
manutenção dos equipamentos, ficando também responsável por sua guarda, 
conservação e transporte.  

11.1.3. Os serviços serão solicitados pela contratante via e-mail. 
11.1.4  Ao receber o e-mail, a Contratada deverá confirmar o recebimento do e-mail, 

devolvendo-o em, no máximo, 30 minutos, e fornecendo um número de registro 
para acompanhamento e o prazo para o atendimento;  

11.1.5 Após a realização do serviço (programado ou não programado), a Contratada 
deverá emitir um relatório técnico, contendo o número de registro do chamado, 
a data do atendimento, horário de entrada e saída, o número de série, marca, 
modelo e tipo do equipamento, descrição dos serviços realizados, quando da 
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manutenção preventiva ou desmontagem/instalação, e/ou diagnóstico do(s) 
problema(s), quando da manutenção corretiva, prazo de garantia do serviço 
e/ou peças, componentes/acessórios, laudo técnico, em caso de comprovada a 
necessidade de substituição de peças, componentes e/ou acessórios, 
assinatura do profissional responsável pelo atendimento e a assinatura de um 
servidor da Agência de Fomento presente durante a realização dos serviços. 

 
11.2 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
 
 11.2.1. A assistência técnica preventiva consistirá em procedimentos de 

manutenção visando prevenir situações que possam gerar falhas ou defeitos, a 
conservação e o perfeito funcionamento dos equipamentos, bem como 
recomendar ao Contratante eventuais providências, sob o seu controle, que 
possam estar e/ou vir a interferir no desempenho do mesmo.  

11.2.2 A assistência técnica preventiva deverá ser realizada pelos operadores no 
local, no período de expediente da Agência de Fomento.  

11.2.3. Os serviços serão realizados preventivamente e/ou por meio de solicitações, 
sendo obrigatório uma vez em cada 3 (três) meses.  

11.2.4. Constarão dos serviços de manutenção quando solicitados, entre outros 
procedimentos necessários à conservação e ao perfeito funcionamento do 
equipamento, os seguintes serviços:   

 

 Limpeza do Condensador e Gabinete; 

 Verificação de todos os cabos e contatos elétricos; 

 Verificação das condições de montagem de todos os equipamentos; 

 Verificação da funcionalidade de todos os controles; 

 Verificação da normalidade de operação de cada unidade; 

 Verificação de todas as mangueiras do dreno 
  
 11. 3  MANUTENÇÃO CORRETIVA 
 
11.3.1 Essa manutenção consistirá no atendimento às solicitações do contratante, 
quantas vezes forem necessárias, sem qualquer ônus adicional, sempre que houver 
paralisação mau funcionamento e/ou por quebra do equipamento, ou quando for 
detectada a necessidade de recuperação, substituição de peças ou para a correção 
de defeitos que possam vir a prejudicar o funcionamento de quaisquer dos 
equipamentos.  
11.3.2. Para toda intervenção corretiva deverá a Contratada emitir um relatório 
detalhado dos serviços executados.  
11.3 3. A manutenção corretiva deverá ser atendida no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, após a ocorrência e/ou a solicitação. 
11.3.4. Disponibilizar, equipamentos de proteção individual (EPI), todas as 
ferramentas, equipamentos e instrumentos necessários à execução dos serviços, 
bem como produtos ou materiais indispensáveis à limpeza ou à manutenção dos 
equipamentos, ficando também responsável por sua guarda, conservação e 
transporte. 
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11.4 DAS PEÇAS 

 
11.4.1. O fornecimento das peças, componentes e acessórios novos e originais dar-

se-á apenas quando houver a necessidade de substituição por estar danificada 
ou imprópria para operação. 

11.4.2. No caso de necessidade de fornecimento e substituição de peças, 
componentes e acessórios, será cobrado da Contratante o valor destes itens 
adicionalmente ao valor mensal estipulado a ser pago com base no valor 
auferido pela tabela SINAP/2015. 

11.4.3. A substituição de peças que integram os aparelhos de ar condicionado 
sujeitas à desgaste normal, acessórios em geral, bem como de qualquer 
componente mecânico, elétrico ou eletrônico, inclusive enrolamento de motores 
e ou troca dos mesmos, reparo e troca das bombas, se farão mediante a 
apresentação, pela contratada de orçamento prévio, para autorização, sem 
cobrança de qualquer ônus referente à mão-de-obra;  

11.4.4. As peças só poderão ser substituídas por outra nova, com garantia e em 
conformidade com as recomendações do fabricante, ficando as mesmas a 
cargo da Contratada; 

 
Segue abaixo planilha de demonstração quantitativa de aparelhos que receberão 

manutenção: 
 

Item Quant. Unid. Descrição 

1 01 Unid Condicionador de Ar, modelo Hi-wall, de 7.000 Btus; 

2 05 Unid Condicionador de Ar, modelo Hi-wall, de 12.000 Btus; 

3 04 Unid Condicionador de Ar, modelo Hi-wall, de 18.000 Btus; 

4 02 Unid Condicionador de Ar, modelo Hi-wall, de 24.000 Btus; 

5 08 Unid Condicionador de Ar, modelo Hi-wall, de 30.000 Btus; 

6 05 Unid Condicionador de Ar, modelo Hi-wall, de 36.000 Btus. 

Total 25 

 
 

12. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO A EXECUTAR – MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS: 

 
12.1.  Da Execução dos Serviços: 
 
12.1.1 Os serviços deverão ser prestados nos locais, horários e dentro dos 

parâmetros de qualidade e periodicidade estabelecidos neste Termo de 
Referência, com emprego do pessoal, equipamento e material suficiente para 
assegurar plena eficácia na execução, sob inteira responsabilidade da 
Contratada; 

12.1.2 Ocorrendo impossibilidade de execução de qualquer das tarefas inclusas no 
objeto, a Contratada deverá informar imediatamente ao Fiscal do Contrato para 
a adoção das providências necessárias; 
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121.3 Os serviços deverão ser executados sob condições que atendam às 
determinações constantes nas Normas de Segurança e Proteção do Ministério 
do Trabalho e Emprego; 

12.1.4  Esses profissionais devem ser facilmente localizados pelos telefones fixos ou 
celulares para atendimento aos chamados da Contratante, inclusive fora do 
horário de funcionamento do prédio da AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO 
DO TOCANTINS S/A, tendo em vista a ocorrência de situações imprevisíveis e 
urgentes; 

12.1.5  A Contratada executará os serviços por meio de equipe especializada, 
cuidando para que estes se desenvolvam sob a fiscalização de seu supervisor 
responsável; 

12.1.6  Os serviços serão executados exclusivamente no âmbito das atividades 
objeto da presente contratação, não podendo os profissionais serem 
deslocados em hipótese alguma para exercer funções diversas daquelas 
previstas; 

12.1.7  A Contratada deverá planejar a sua rotina diária de trabalho com base nas 
informações e solicitações encaminhadas pelo Fiscal do Contrato, cuidando 
para que os serviços sejam prestados dentro de padrões de excelência sob os 
aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade, submetendo-
se estes ao crivo e avaliação permanentes da AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO TOCANTINS S/A, sem prejuízo do gerenciamento que deve ser 
exercido pela Contratada; 

12.1.8  É inerente aos serviços contemplados neste projeto a presença dos 
elementos de subordinação, pessoalidade e habitualidade, caracterizando a 
relação de emprego entre os profissionais e a empresa a ser contratada. Deste 
modo, fica impedida pela Administração Pública a participação de Cooperativas 
para prestação destes serviços terceirizados; 

12.1.9. Será designado, como Gestor do Contrato, um servidor para executar, com 
base nas informações da fiscalização, a gestão administrativa e financeira do 
contrato; 
 

12.2. DA FREQÜÊNCIA E PERIODICIDADE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
12.2.1. Os serviços serão executados pela contratada na seguinte freqüência; 
 
12.2.2. COPEIRAGEM : 
 
12.2.3 Devem ser prestados diariamente, executando todos os serviços inerentes 
aos citados postos, conforme item 8. 
 
12.2.4. AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS: 
 
12.2.5 DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO; 
 
12.2.6 Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, 
persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, 
inclusive aparelho elétricos, extintores de incêndio, etc.; 
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12.2.7. Lavar os cinzeiros das mesas e os situados nas áreas de uso comum; 
12.2.8. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó; 
12.2.9. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado; 
12.2.10. Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com 
saneante domissanitário desinfetante, duas vezes ao dia; 
12.2.11. Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados; 
12.2.12. Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de 
mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados; 
12.2.13. Varrer os pisos de cimento; 
12.2.14. Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e 
outras áreas molhadas, duas vezes ao dia; 
12.2.15. Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os sanitários, 
quando necessário; 
12.2.16. Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 
12.2.17. Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de 
cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração; 
12.2.18. Limpar os corrimãos; 
12.2.19. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, fornecidos pela 
contratada; 
12.2.20. Varrer as áreas pavimentadas; 
12.2.21. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando 
couber; 
12.2.22. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 
 
12.2.23. SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO 
 
12.2.24. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 
12.2.25. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 
12.2.26. Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou 
verniz sintético; 
12.2.27. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar 
flanela nos móveis encerados; 
12.2.28. Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em 
assentos e poltronas; 
 
12.2.29. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, 
etc.; 
12.2.30. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite 
e emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 
12.2.31. Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 
12.2.32 Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por 
semana; 
12.2.33. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 
12.2.34. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal. 
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12.2.35 MENSALMENTE, UMA VEZ 
 
12.2.36. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 
12.2.37. Limpar forros, paredes e rodapés; 
12.2.38. Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 
12.2.39. Limpar persianas com produtos adequados; 
12.2.40. Remover manchas de paredes; 
12.2.41. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas 
de ferro (de malha, de enrolar, de pantográfica, de correr e etc.); 
12.2.42. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante 
o mês. 
 
12.2.43 ANUALMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO 
 
12.2.44. Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias; 
12.2.45. Lavar pelo menos quatro vezes por ano, as caixas d'água dos prédios, 
removerem a lama depositada e desinfetá-las. 
 
12.2.46. ESQUADRIAS EXTERNAS - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
12.2.47. Os serviços serão executados pela contratada na seguinte freqüência: 
 
12.2.48. SEMANALMENTE, UMA VEZ. 
 
12.2.49 Limpar todos os vidros (face interno-externa), aplicando-lhes produtos anti-
embaçantes. 
 
12.2.50 TRIMESTRALMENTE, UMA VEZ. 
 
12.2.51. Limpar fachadas envidraçadas (face externa), em conformidade com as 
normas de segurança do trabalho, aplicando-lhes produtos anti-embaçantes. 
 
12.2.52. ÁREAS EXTERNAS 
 
12.2.53. SEMANALMENTE, UMA VEZ. 
 
12.2.54. Executar serviços considerados necessários à freqüência semanal. 
 
12.2.55. MENSALMENTE, UMA VEZ. 
 
12.2.56. Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento. 
 

12.3. MANUTENÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR 
 
12.3.1 Os serviços de manutenção corretiva e preventiva de todos os aparelhos de 
"ar-condicionado" deverão ser prestados pelo menos 01 (uma) vez por mês, a 
critério da contratante. 
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12.3.2 A contratada fica também incumbida de fornecer peças de reposição para os 
aparelhos de "ar-condicionado" da Contratante, durante todo o período de vigência 
do contrato de prestação de serviços. A remuneração pelas peças adquiridas será 
baseada na Tabela de Valores de Mercado, de modo que no ato da solicitação de 
substituição de peças os valores contidos na citada tabela deverão ser respeitados, 
não podendo ser ultrapassados. 
12.3.3. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados 
conforme item 11.2 e 11.3 
 
12.4. DOS MATERIAIS DE LIMPEZA E CONSUMO 
 
12.4.1. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais e utensílios 
necessários para a execução dos serviços de limpeza, conservação, manutenção e 
higiene das dependências do Prédio da FomenTO, mobiliário e áreas anexas e 
afins, inclusive papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha compatíveis com os 
dispensadores de propriedade da Contratante; 
12.4.2. A empresa deverá, ainda, manter em local próprio indicado pela Gerência 
Administrativa e Gestão de Pessoas da AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO 
TOCANTINS S/A, material estocado nas quantidades mínimas sob a 
responsabilidade de seu funcionário, para suprir quaisquer eventualidades. A 
quantidade máxima do referido estoque deverá ser definida pela demanda exigida 
na execução do serviço, de acordo com a fiscalização; 
12.4.3. A empresa contratada deverá empregar na execução dos serviços materiais 
de qualidade, sendo inadmissível a utilização de materiais que possam provocar 
alergias ou serem nocivos sob qualquer forma, à saúde dos próprios colaboradores 
ou dos visitantes da AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S/A, 
assim como causar danos aos móveis, equipamentos e instalações, substituindo 
aqueles que a fiscalização do contrato recusar e se responsabilizando pelos 
materiais utilizados; 
12.4.4. A contratada só poderá usar produtos químicos aprovados pelo órgão 
governamental competente e, que não causem danos a pessoas ou animais 
domésticos ou a revestimentos, pisos, instalações, redes de água e esgoto; 
12.4.5. A contratante poderá coletar, sempre que entender necessário, amostras de 
materiais de limpeza, tais como: saneantes domissanitários, sabonete líquido, papel 
toalha, papel higiênico, etc., para análises laboratoriais. Verificada qualquer 
inconformidade, o material deverá ser imediatamente substituído e/o valor gasto com 
as análises laboratoriais reembolsado pela Contratada; 
12.4.6. A contratada deverá fornecer todos os materiais de consumo de 1ª 
linha, para abastecer a demanda diariamente, sem ônus para a contratante. 
 
12.5. DESCRIÇÃO BÁSICA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A SEREM 
FORNECIDOS PELA EMPRESA CONTRATADA 
 
12.5.1. A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos, produtos e 
materiais necessários à execução dos serviços: 
12.5.2. As especificações e os quantitativos mínimos dos Equipamentos, 
produtos e materiais a serem fornecidos estão relacionados no Anexo IX;  
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12.5.3. A empresa contratada deverá disponibilizar os equipamentos necessários à 
execução dos serviços em quantidade compatível com o volume dos mesmos, 
devendo, em caso de avarias, serem substituído imediatamente, a fim de não 
prejudicar a execução dos serviços; 
12.5.4. A empresa contratada deverá empregar equipamentos de boa qualidade e 
compostos de todos os acessórios de trabalho e proteção individual, visando a um 
melhor desempenho e segurança na execução do serviço; 
12.5.5. Todo material/equipamento estará sujeito a exame qualitativo do Fiscal do 
Contrato, que poderá vetar sua utilização; 
12.5.6. Os quantitativos informados no quadro do Anexo IX são estimados, podendo 
ocorrer oscilações de consumo durante o cumprimento do prazo contratual, 
assumindo a Contratada total responsabilidade pelo fornecimento de materiais 
adicionais e/ou emprego de outros não previstos, sempre que necessários à perfeita 
execução dos serviços. 
 

12.6. DOS MATERIAIS DE MANUTENÇÃO PREDIAL 

 
12.6.1. No caso dos materiais de manutenção predial, a contratada fará o 
fornecimento mediante solicitação da Contratante, por meio de Ordem de Serviço, 
conforme modelo constante neste Termo de Referência. Os materiais deverão ser 
comprados obedecendo aos limites de preços da Tabela SINAPI – Palmas-TO, do 
mês de referência da Nota Fiscal; 
12.6.2. Os valores gastos pela Contratada na aquisição dos materiais de 
manutenção predial serão reembolsados mensalmente pela Contratante, mediante 
apresentação de Nota Fiscal emitida pela Contratada, acompanhada das respectivas 
Ordens de Serviço e notas fiscais de compra. Sobre a soma dos materiais será 
acrescido o percentual correspondente aos tributos e taxas de administração 
previstas pela Contratada em sua planilha de custos. Para os materiais que não 
constem na Tabela SINAPI, será obrigatória a apresentação de, no mínimo, três 
orçamentos, para comprovar que a compra se deu pelo menor preço. 
 
13.     DA REPACTUAÇÃO 
 
13.1 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 
8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das 
devidas justificativas.   
13.2 É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado 
o interregno mínimo de 1 (um) ano. 
13.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a 
partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que 
a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do(s) acordo(s), ou 
convenção(ões) coletiva(s) de trabalho ou sentença(s) normativa vigente à época da 
apresentação da proposta. 
13.4 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços, do 
novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da categoria que 
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fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à 
comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha 
a serem alterados. 
13.5 Os preços dos insumos e materiais serão reajustados de acordo com a 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, a cada 
12 (doze) meses, contados da data da proposta, salvo os preços de insumos 
decorrentes de convenção, acordo coletivo de trabalho, sentença normativa ou 
definidos pelo poder público, que serão reajustados com base nos respectivos 
instrumentos legais, na mesma data que ocorrer a repactuação da mão de obra. 
13.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
13.7 A repactuação que ocorrer a partir do segundo ano de vigência do contrato terá 
o percentual do item “aviso prévio trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago 
integralmente no primeiro ano de contrato.  
13.8  Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será 
contado a partir da dat’a de início dos efeitos financeiros da última repactuação 
ocorrida. 
 

14.  DA CLASSIFICAÇÃO CONTABIL: 
 
14.1 As despesas decorrentes desta contratação possuirão as seguintes 

classificações contábeis: 
 

Fonte: Recurso Próprio. 

 8.1.7.21.002 - Conservação de máquinas e equipamentos; 

 8.1.7.21.001 - Serviços de Limpeza; 

 8.1.7.21.003 - Reparos, adaptações e conservação; 

 8.1.7.99.001 - Copa e Cozinha. 
 

15.  INSTRUMENTO CONTRATUAL  
 
15.1 O contrato a ser firmado vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a contar da 

data da sua assinatura. Poderá, todavia, por acordo das partes, ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que 
seja de interesse da Contratante,  mediante termo próprio, com vistas à  
obtenção de preços e condições mais vantajosas para  a  Administração, 
conforme faculta o inciso II, do artigo 57 da Lei nº 8.666/93; 

15.2 No interesse da Administração da FomenTO, o valor inicial atualizado do 
contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento), conforme exarado no art. 65, §1º e §2º, da Lei Federal nº. 
8.666/1993.  

15.3 A participante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
acordadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.  

15.4 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.  
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16.  PAGAMENTO  
 
16.1 O pagamento dos serviços ora contratados, já inclusos todos os ônus e 

encargos decorrentes do mesmo, serão efetuados mediante a apresentação da 
respectiva Nota Fiscal, após o devido ateste e regular lançamento/liquidação, 
será objeto de pagamento a ser processado no prazo de 05 (cinco) dias, 
mediante Ordem Bancária creditada em conta-corrente indicada pela 
CONTRATADA, conforme dispõe o art. 40, Inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº. 
8.666/93. 

16.2 Para efeito de pagamento mensal, A CONTRATADA deverá apresentar 
juntamente às notas/faturas, as certidões: 

16.3 Certidão de Débitos Previdenciários, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, comprovando a regularidade da Contratada no tocante 
a seguridade social; 

16.4 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com 
o FGTS; 

16.5 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

16.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, expedida  pela Justiça do 
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho; 

16.7 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou  
sede da Contratada;  

16.8 Relação nominal dos profissionais alocados nos postos de serviço, bem como 
cópia da folha de pagamento  do mês  anterior  à  execução  do  serviço  e  das  
guias de recolhimento de INSS e FGTS específicas do contrato,  contendo  a 
relação de empregados por tomador de serviço, acompanhadas dos respectivos 
comprovantes do efetivo recolhimento;  

16.9 Comprovante de pagamento, do mês do adimplemento da obrigação, 
referente  a auxílio alimentação e auxílio-transporte dos profissionais alocados 
nos postos de serviço;  

16.10 Resumo  discriminado  de  faturamento,  incluindo  o  quantitativo  e  o  
número  de  horas  de funcionamento dos postos de serviço;  

16.11 Demonstrativo de férias e licenças concedidas,  indicando  se  houve  ou  não  
a ocupação dos postos de serviço, referentes ao mês anterior da prestação dos 
serviços;   

16.12 Planilha de cálculo do valor a ser abatido na nota fiscal pela não ocupação do 
posto de serviço em caso de faltas, férias e posto vago;  

 
 
17.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
17.1 A CONTRATADA obriga-se além do fornecimento da mão de obra, dos 

materiais (peças e acessórios) e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários para a perfeita execução dos serviços.  

17.2 Todos os produtos e materiais necessários à execução dos serviços ficarão 
sob a guarda e responsabilidade da contratada.  
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17.3 Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e não poderão causar 
danos à saúde humana após o prazo de 48 horas da aplicação.  

17.4 A contratada deverá emitir declaração de execução de serviços para a Sede, 
devidamente assinada pelo responsável do local, que deverá ser entregue 
juntamente com a nota fiscal de prestação de serviços.  

17.5 A empresa executora deverá dar garantia dos serviços prestados, utilizar 
produtos com registro no Ministério da Saúde e atender as exigências e 
normas, inclusive de segurança e ambientais, quando instituídas pelas 
Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores.  

17.6 A Contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução 
dos serviços propostos;  

17.7 Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se, ao local da execução, 
devidamente uniformizados e com equipamentos de proteção individual (EPI) 
adequados para o desempenho das atividades;  

17.8 A Contratada deverá utilizar equipamentos em número suficiente para 
aplicação dos produtos sem interrupção na sua aplicação, bem como contar 
com equipamentos reservas para possíveis substituições em caso de defeito;  

17.9 A Contratada não deverá expor seus funcionários e terceiros a exposição direta 
aos produtos aplicados (no caso dos serviços de dedetização);  

17.10 A Contratada assumirá total responsabilidade por todos os danos 
eventualmente causados a pessoas e ao patrimônio da Agência de Fomento do 
Estado do Tocantins S/A, quando comprovadamente tenha ocorrido por 
negligência e/ou inabilidade dos funcionários da Contratada, esta promoverá a 
quem de direito o ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços;  

17.11 A Contratada assumirá total responsabilidade pela execução e cumprimento 
dos prazos e garantias do Contrato;  

17.12 A aprovação / aceitação dos serviços, por parte da Administração da 
AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S/A, não exime a 
Contratada de quaisquer das responsabilidades estipuladas em contrato, e se a 
Administração julgar necessário deverá a mesma (Contratada), corrigir falhas, 
num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem que tal fato represente ou 
importe em ônus para a Contratante;  

17.13 A Administração, se reserva o direito de rejeitar ou exigir a substituição de 
qualquer funcionário da Contratada que esteja executando serviços objeto 
deste contrato, obrigando-se a mesma a providenciar, imediatamente, 
substituto para o pessoal rejeitado, de maneira que o serviço contratado não 
sofra interrupção ou atraso;  

17.14 Em havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da 
empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações, como 
pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por 
esta administração contratante, do procedimento realizado e da documentação 
da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como 
parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso 
na execução do objeto contratado.  

17.15 Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem 
prévia e expressa anuência do Contratante;  
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17.16 Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto, devendo garantir a 
qualidade dos materiais e mão-de-obra empregados na execução dos mesmos;  

17.17 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados às dependências e 
equipamentos do Contratante, quando evidenciada a culpa, por ação, omissão, 
deficiência e negligência de seus técnicos e empregados no desempenho dos 
serviços contratados;  

17.18 Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas os seus 
empregados quando no desempenho dos serviços hora contratados;  

17.19 A Contratada deverá manter as mesmas condições habilitatórias, em 
especial, no que se refere ao recolhimento de impostos federais, estaduais e 
municipais, durante toda a execução do objeto, as quais são de natureza sine 
qua non para a emissão de pagamentos e aditivos de qualquer natureza. 

17.20 Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da prestação desses serviços. 

17.21 Manter o preço dos serviços durante a vigência do contrato; 
17.22 Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos 

gestores do contrato, prestando as informações referentes à prestação dos 
serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do 
objeto contratado; 

 

18.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
18.1 Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos 

serviços, franqueando livre acesso da contratada e de seus responsáveis 
técnicos aos locais dos mesmos, dentro dos horários estipulados, observadas 
as normas internas;  

18.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato administrativo por um 
representante especialmente designado, nos termos do artigo 67 da Lei 
Federal nº. 8.666/1993;  

18.3 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser 
solicitados pela contratada, a fim de proporcionar o cumprimento das 
obrigações geradas;  

18.4 Não utilizar a contratada em outros serviços não abrangidos no contrato; 
18.5 Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo 

estabelecido no Contrato. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA E MULTAS: 
 
19.1. A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública e descredenciada do cadastro de 
fornecedores pelo qual este órgão é cadastrado, quando: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

documento; 
d) Ensejar o retardamento da execução do contrato; 
e) Não mantiver a proposta; 
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f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comporta-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 

19.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93, nas hipóteses de atraso injustificado 
no fornecimento dos serviços ou descumprimento de cláusulas contratuais, será 
aplicada multa de mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo por cento) sobre o 
valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, ou por 
ocorrência do descumprimento; 

19.2.1. O atraso injustificado do fornecimento dos serviços e materiais 
superior a 02 (dois) dias, caracteriza a inexecução total do contrato; 

19.2.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Agência de 
Fomento do Estado do Tocantins S/A poderá nos termos do art. 87 da Lei 
8.666/1993, garantindo o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no item anterior. 

 

20. DA HABILITAÇÃO  
 
20.1. A documentação inerente à habilitação deste deverá ser em conformidade com 

a legislação vigente. 
 
20.2. REGULARIDADE FISCAL 
 
20.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
20.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se 

houver relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com este objeto; 

20.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e, ou 
Municipal, do domicilio ou sede do licitante; 

20.2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com jurisdição sobre o 
local da sede do licitante; 

20.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS; 

20.2.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CND/INSS); 
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20.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 
 
20.3.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios 
da empresa; 

20.3.2 A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais deverão 
ser, individualmente, maiores que 1,00 (um), resultante da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 
             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = -------------------------------------------------------------------------------------- 
             PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
  
                                              ATIVO TOTAL 
SG = -------------------------------------------------------------------------------------- 
                PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
  
             ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------------------------------------------- 
           PASSIVO CIRCULANTE 
  
 
20.3.2.1. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar 

assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

 
20.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
20.4.1  Registro Comercial, no caso de empresário individual; 
20.4.2. Ato constitutivo, estatuto social ou contrato social em vigor, devidamente   

registrado, em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 
devidamente registrados; 

20.4.3.Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

20.4.4.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 

20.4.5.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
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20.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
20.5.1.Comprovação de aptidão, em nome do licitante, para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o 
objeto da licitação, por meio de atestado fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado; 

 

21. FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
21.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato administrativo por um 
representante especialmente designado, nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº. 
8.666/1993. 
21.2. O fiscal do contrato anotará, em livro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
22. VISTORIA 
 
22.1 As empresas licitantes poderão efetuar vistoria prévia das instalações da 
CONTRATANTE, em até 05 (cinco) dias úteis antes da abertura do certame, através 
de seu representante técnico, de modo a obter, para sua própria utilização  e por sua 
exclusiva responsabilidade, todas as informações necessárias a elaboração da 
proposta e metodologia de execução dos serviços, em conformidade com o inciso III, 
do Art. 30 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
22.2 As empresas licitantes deverão entrar em contato com a Gerência 
Administrativa pelos telefones 63-3218-9001, na sede da Contratante, em dias úteis, 
no horário das 08:00 às 11:00 e das 14:30 às 17:00 horas, munido do Termo de 
Vistoria conforme ANEXO I. 
 

23.  DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 

23.1. Os interessados em participar da licitação deverão realizar visita prévia aos 
locais onde serão desenvolvidos os serviços até 2  (dois)  dias  úteis antes da 
data fixada para abertura da licitação, objetivando conhecer as condições em 
que deverão se desenvolver os serviços e obtenção de subsídios para 
elaboração da proposta comercial; 

23.2. A marcação da vistoria deverá ser agendada pelo telefone 63-3218-9001/9080; 
23.3. O licitante poderá verificar todas as particularidades das instalações e   

condições gerais, bem como o nível de responsabilidade envolvida; 
23.4. Para fins de proposta de preços, objeto deste Termo de Referência, deverão 

ser observados os pisos salariais de acordo com a Convenção Coletiva de 
Trabalho firmada com a categoria; 

23.5. Todas as determinações constantes dos documentos solicitados ou   exigidos 
e legislação específica neste Termo de Referência, deverão ser fielmente 
cumpridas; 
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23.6 Poderão ser aplicadas sanções aos licitantes que não mantiverem os seus  
lances apresentados ou não comprovarem sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Termo de Referencia, avaliado pela 
equipe de apoio. 

 
 
 
 
 
 
 

JOSÉ DOS SANTOS FREIRE JÚNIOR 
Diretor Presidente 

 
 
 
 

NIELSEN VITORINO DE PAIVA 
Gerente Administrativo   
e Gestão de Pessoas 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

 
Declaro para os devidos fins licitatórios do Pregão Presencial N.º  _____/2015 que a 
empresa............................., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº...................................., 
possui todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às condições de 
qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, e ainda, 
estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação 
constante do Edital ensejará aplicação de penalidade por parte da Agência de 
Fomento do Estado do Tocantins S/A. 
 
 
 
 

_____________________, ____/____/____ 
Local, data 

 
 
 

________________________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE NO ATO DO CREDENCIAMENTO, OU SEJA, FORA 
DOS ENVELOPES. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
(Identificação completa do representante da Licitante), como representante 
devidamente constituído de (Identificação completa da Licitante) doravante 
denominada (Licitante), para fins do disposto no subitem 4.4 do Edital nº 
___/2015, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que:  
a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº ___/2015 foi 
elaborada de maneira independente pela (identificar a empresa), e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Presencial nº ___/2015, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão 
Presencial nº ___/2015 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ___/2015, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 
 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ___/2015 
quanto a participar ou não da referida licitação;  
 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
___/2015 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial 
nº ___/2015 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
___/2015 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante da Agência de Fomento do Estado do 
Tocantins S/A antes da abertura oficial das propostas; e 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

Local e data 
 

Assinatura do representante legal, com NOME COMPLETO 
 
OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE NO ATO DO CREDENCIAMENTO, OU SEJA, FORA DOS 
ENVELOPES. 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
 
À 
AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2015 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, declaramos, para podermos usufruir das prerrogativas legais, sob as 
penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 
10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, 
nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previstos 
nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos 
plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 
 
 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE NO ATO DO CREDENCIAMENTO, OU SEJA, FORA 
DOS ENVELOPES. 
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ANEXO VI 
 
 

MINUTA DE CONTRATO DE CONTRATO Nº 
___/2015,  AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO TOCANTINS S/A E A EMPRESA 
_______________, REFERENTE A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL. 

 
CONTRATANTE: A AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S/A, 
sociedade de economia mista, com sede social em Palmas/TO na Quadra 103 Sul, 
Rua SO 09, Lote 04,, CEP 77.015-032, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
05.474.540/0001-20, neste ato representada por seu Diretor Presidente, JOSÉ DOS 
SANTOS FREIRE JUNIOR, brasileiro, casado, economista, residente e domiciliado 
na Quadra 404 Sul, HM 02, Al 02, Lt. 02, Apto. 1101, Ed. Park Imperial, Setor 
Sudeste, Palmas-TO  CONTRATADA: _________________, inscrita no CNPJ sob o 
n. _________________, com sede _________________, neste ato representada por 
_________________, residente de domiciliado  em _________________, têm justos 
e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA  PRIMEIRA – OBJETO  
 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de: 

 Limpeza, Conservação e Copeiragem, com fornecimento de materiais, 
produtos, máquinas e equipamentos, sem ônus para a Contratante, a serem 
prestados nas dependências internas e externas da FomenTO.  

 

 Manutenção Predial, Dedetização Predial e Manutenção de aparelhos de 

"ar-condicionado", compreendendo o fornecimento de 

materiais/peças/ferramentas necessários para a execução dos serviços com o 

fim de atender as necessidades da Agência de Fomento.   

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO: 

Os serviços serão executados pela Contratada, através de até 04 (quatro) auxiliares 

de serviços gerais, conforme descrição abaixo: 

a) Realizar serviços de higiene e limpeza, coleta de lixo, varrições, lavagens, 

limpar vidros de janelas e fachadas do prédio;  
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b) Movimentar, quando necessário à limpeza: móveis, utensílios, materiais e 

equipamentos nas dependências do prédio;  

c) Engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos e janelas de ferro; 

d) Controlar atividades de conservação e trabalhar seguindo normas de 

segurança, higiene e qualidade. 

e) Realizar toda e qualquer atividade relativa aos serviços de Limpeza e 

conservação predial. 

2.2  DOS SERVIÇOS DE COPEIRAGEM 

2.2.1 Os serviços de copa serão executados pela Contratada, por meio de pelo 01 

(um(a)) copeiro (a), conforme descrição abaixo: 

a) Fazer café e chá, servindo nas salas nos horários solicitados e pré-

determinados; 

b) Lavar utensílios e organizar a copa; 

c) Limpar os frigobares, geladeiras, bebedouros e fogões; 

d) Abastecer os frigobares, geladeiras e bebedouros todas as vezes que se 

fizer necessário ou solicitado; 

e) Preparação de refeições rápidas para os colaboradores e diretoria, quando 

solicitado. 

f) Executar demais tarefas correlatas às suas atribuições. 

2.3        DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL: 

2.3.1   Os serviços objeto desta solicitação serão executados pela Contratada 

(sempre que solicitado), conforme descrição abaixo: 

a) Manutenção hidráulica e elétrica e tarefas correlatas; 

b) Lavar as caixas d’água do prédio, remover a lama depositada e desinfetá-

las, utilizando-se do material adequado e de informações e/ou auxílio do 

pessoal responsável pela manutenção hidráulica do prédio da Contratante 

(trimestralmente); 

c) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora quando necessário; 

d) Engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas e outros 

assemelhados; 
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e) Realizar a troca de lâmpadas, pequenos consertos localizados em móveis e 

cortinas. 

f) Realizar de consertos e atividades correlatas. 

2.3.2      DOS SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO: 

a) A contratada executará os serviços de desinsetização, desratização e 

descupinização necessários à prevenção e eliminação de pragas urbanas, 

ratos, baratas, cupins, formigas, pulgas e outros insetos, aracnídeos, 

quilópodes e diplópodes porventura existentes, de acordo com o estabelecido 

na legislação pertinente, com emprego de pessoal, produtos, equipamentos, 

ferramentas e instrumentos suficientes a assegurar plena eficácia da execução, 

sob sua inteira responsabilidade, observadas as diretrizes emanadas da 

contratante, no que se refere a horários e acesso às áreas em que serão 

efetivados. Este serviço deverá ser realizado a cada 6 (seis) meses ou a 

critério da contratante; 

b) Executar demais tarefas correlatas às suas atribuições. 

2.4  DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE APARELHOS DE AR-

CONDICIONADOS: 

2.4.1 A contratada executará os serviços de manutenção preventiva (mensalmente) 

e corretiva (sempre que solicitado) dos aparelhos de "ar-condicionado" da Agência 

de Fomento do Estado do Tocantins S/A. 

2.4.2 O fornecimento das peças, componentes e acessórios novos e originais dar-

se-á apenas quando houver a necessidade de substituição por estar danificada ou 

imprópria para operação. 

2.4.3 No caso de necessidade de fornecimento e substituição de peças, 

componentes e acessórios, será cobrado da Contratante o valor destes itens 

adicionalmente ao valor mensal estipulado a ser pago, com base no valor auferido 

pela tabela SINAP/2015 ou sua versão equivalente a época do serviço prestado).  

2.4.5 IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO A EXECUTAR – MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS: 

Da Execução dos Serviços: 

2.4.5.1 Os serviços deverão ser prestados nos locais, horários e dentro dos 

parâmetros de qualidade e periodicidade estabelecidos no Termo de Referência, 

com emprego do pessoal, equipamento e material suficiente para assegurar plena 

eficácia na execução, sob inteira responsabilidade da Contratada; 



   
 

 
 
 

48 

2.4.5.2 Ocorrendo impossibilidade de execução de qualquer das tarefas inclusas no 

objeto, a Contratada deverá informar imediatamente ao Fiscal do Contrato para a 

adoção das providências necessárias; 

2.4.5.3 Os serviços deverão ser executados sob condições que atendam às 

determinações constantes nas Normas de Segurança e Proteção do Ministério do 

Trabalho e Emprego; 

2.4.5.4 Esses profissionais devem ser facilmente localizados pelos telefones fixos ou 

celulares para atendimento aos chamados da Contratante, inclusive fora do horário 

de funcionamento do prédio da AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO 

TOCANTINS S/A, tendo em vista a ocorrência de situações imprevisíveis e urgentes; 

2.4.5.5 A Contratada executará os serviços por meio de equipe especializada, 

cuidando para que estes se desenvolvam sob a fiscalização de seu supervisor 

responsável; 

2.4.5.6 Os serviços serão executados exclusivamente no âmbito das atividades 

objeto da presente contratação, não podendo os profissionais serem deslocados em 

hipótese alguma para exercer funções diversas daquelas previstas; 

2.4.5.7 A Contratada deverá planejar a sua rotina diária de trabalho com base nas 

informações e solicitações encaminhadas pelo Fiscal do Contrato, cuidando para 

que os serviços sejam prestados dentro de padrões de excelência sob os aspectos 

da organização, eficiência, qualidade e economicidade, submetendo-se estes ao 

crivo e avaliação permanentes da AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO 

TOCANTINS S/A, sem prejuízo do gerenciamento que deve ser exercido pela 

Contratada; 

2.4.5.8 É inerente aos serviços contemplados neste projeto a presença dos 

elementos de subordinação, pessoalidade e habitualidade, caracterizando a relação 

de emprego entre os profissionais e a empresa a ser contratada. Deste modo, fica 

impedida pela Administração Pública a participação de Cooperativas para prestação 

destes serviços terceirizados; 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LICITAÇÃO 
 
3.1 A prestação dos serviços, consubstanciada no presente contrato fora objeto de 

licitação, de acordo com o disposto na Lei  N.º 10.520/2002, sob a modalidade 

Pregão, conforme Edital constante de folhas___ a____ do processo Licitatório n.º 

094/2015, a que se vincula este contrato, além de submeter-se, também aos 

preceitos de direito publico, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado 
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CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO 
4.1 O pagamento dos serviços ora contratados, já inclusos todos os ônus e 

encargos decorrentes do mesmo, serão efetuados mediante a apresentação da 

respectiva Nota Fiscal em 02 (duas) vias, de igual teor, após o devido ateste e 

regular lançamento/liquidação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo 

de 05 (cinco) dias, mediante Ordem Bancária creditada em conta-corrente indicada 

pela CONTRATADA, conforme dispõe o art. 40, Inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº. 

8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES ESPECIAIS 
 
5.1 A CONTRATADA obriga-se a executar o fornecimento em perfeita harmonia e 
concordância com as normas adotadas pela CONTRATANTE, com especial 
observância dos termos do instrumento da Licitação deste Contrato. 
 
5.2 Nos Preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas que influam no 
custo direto dos serviços, tais como: mão de obra com encargos sociais, materiais, 
equipamentos e demais insumos a serem consumidos diretamente na execução dos 
serviços, acrescidos do Lucro e Despesas Operacionais.  
 
5.3  A entrega dos materiais e serviços deverão ser executados de acordo com as 
especificações do Edital do Pregão e seus anexos, em local, quantidades e prazos 
estabelecidos pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEXTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1. O valor total da contratação é de R$ _________ (______________), devendo 
ser pago mensalmente pago o valor de R$ __________ (___________________). 
 
6.2. Fica expressamente estabelecido que os preços contratados incluem todos os 
custos diretos e indiretos para a completa execução do avençado. 
 
6.3. Quando notificada pela CONTRATANTE dentro do prazo de vigência deste 
instrumento, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites 
previstos no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93, inclusive quanto aos valores, tendo 
como base o valor inicial do Contrato, mediante celebração de Termo Aditivo, 
sempre precedido de justificativa técnica por parte da CONTRATANTE. 
 
6.4. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis. 
 
6.5. Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: 
 
6.5.1. – É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 
protocolização da Nota Fiscal/Fatura juntamente com as requisições de 
fornecimento perante esta Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, para 
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conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Termo de 
Referência. 
 
6.5.2 – Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto 
deste Termo e comprovada a manutenção das exigências da habilitação, será paga 
diretamente em sua conta corrente, no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da data 
do atesto de conformidade da nota fiscal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA  – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1. O contrato a ser firmado vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a contar da 

data da sua assinatura. Poderá, todavia, por acordo das partes, ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que 
seja de interesse da Contratante,  mediante   termo próprio,  com vistas à  
obtenção de  preços e  condições mais vantajosas para  a  Administração, 
conforme faculta o inciso II, do artigo 57 da Lei nº 8.666/93; 

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO E RECURSOS 
 
8.1. As despesas decorrentes desta contratação possuirão as seguintes 

classificações contábeis: 

 8.1.7.21.002 - Conservação de máquinas e equipamentos; 

 81.7.21.001 - Serviços de Limpeza; 

 8.1.7.21.003 - Reparos, adaptações e conservação; 

 8.1.7.99.001 - Copa e Cozinha. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e 

contratar com a Administração Pública e descredenciada do cadastro de 

fornecedores pelo qual este órgão é cadastrado, quando: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

documento; 

d) Ensejar o retardamento da execução do contrato; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comporta-se de modo inidôneo; 
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h) Cometer fraude fiscal. 

9.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93, nas hipóteses de atraso injustificado 

no fornecimento dos serviços ou descumprimento de cláusulas contratuais, será 

aplicada multa de mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo por cento) sobre o 

valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, ou por 

ocorrência do descumprimento; 

9.2.1. O atraso injustificado do fornecimento dos serviços e materiais superior a 02 

(dois) dias, caracteriza a inexecução total do contrato; 

9.2.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Agência de Fomento 

do Estado do Tocantins S/A poderá nos termos do art. 87 da Lei 8.666, garantindo o 

direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 

penalidades: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no item anterior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 
10.1 A CONTRATADA ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela 
CONTRATANTE, que designará um servidor responsável pelo acompanhamento e 
execução dos serviços. 
 
10.2. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de nenhum modo diminui ou 
altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem 
executados. 
 
11.3. A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou 
preposto da CONTRATADA que venha a causar embaraço à fiscalização, ou que 
adote procedimento incompatível com o exercício das funções que lhe forem 
atribuídas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO DO CONTRATO 
 
11.1 O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou 
bilateralmente, sempre atendido a conveniência administrativa no interesse da 
Administração. 
 
11.2 Os motivos para rescisão do Contrato são os enumerados no art. 78 de Lei 
8.666/93. 
 
11.2.1 Também caberá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, quando a CONTRATADA transferir o objeto, no todo ou em 
parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
 
11.3 Em qualquer hipótese de rescisão, à CONTRATADA caberá receber o valor 
mensal correspondente até a data da dissolução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TRIBUTOS 
 
12.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e 
encargos sociais resultantes deste Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação 
Trabalhista e da Previdência Social. 
 
12.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por 
encargos resultantes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de 
Contrato entre a mesma e seus empregados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

13.1. DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA além do fornecimento da mão de obra, dos materiais (peças e 

acessórios) e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita 

execução dos serviços, obriga-se a: 

13.1.2   Todos os produtos e materiais necessários à execução dos serviços ficarão 

sob a guarda e responsabilidade da contratada.  

13.1.3 Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e não poderão 

causar danos à saúde humana após o prazo de 48 horas da aplicação.  

13.1.4 A contratada deverá emitir declaração de execução de serviços para a Sede, 

devidamente assinada pelo responsável do local, que deverá ser entregue 

juntamente com a nota fiscal de prestação de serviços.  

13.1.5 A empresa executora deverá dar garantia dos serviços prestados, utilizar 

produtos com registro no Ministério da Saúde e atender as exigências e normas, 
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inclusive de segurança e ambientais, quando instituídas pelas Agências e Órgãos 

Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores.  

13.1.6 A Contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para 

execução dos serviços propostos;  

13.1.7 Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se, ao local da execução, 

devidamente uniformizados e com equipamentos de proteção individual (EPI) 

adequados para o desempenho das atividades;  

13.1.8 A Contratada deverá utilizar equipamentos em número suficiente para 

aplicação dos produtos sem interrupção na sua aplicação, bem como contar com 

equipamentos reservas para possíveis substituições em caso de defeito;  

13.1.9 A Contratada não deverá expor seus funcionários e terceiros a exposição 

direta aos produtos aplicados (no caso dos serviços de dedetização);  

13.1.10 A Contratada assumirá total responsabilidade por todos os danos 

eventualmente causados a pessoas e ao patrimônio da Agência de Fomento do 

Estado do Tocantins S/A, quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência 

e/ou inabilidade dos funcionários da Contratada, esta promoverá a quem de direito o 

ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços;  

13.1.11 A Contratada assumirá total responsabilidade pela execução e cumprimento 

dos prazos e garantias do Contrato;  

13.1.12 A aprovação / aceitação dos serviços, por parte da Administração da 

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S/A, não exime a 

Contratada de quaisquer das responsabilidades estipuladas em contrato, e se a 

Administração julgar necessário deverá a mesma (Contratada), corrigir falhas, num 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem que tal fato represente ou importe 

em ônus para a Contratante;  

13.1.13 A Administração, se reserva o direito de rejeitar ou exigir a substituição de 

qualquer funcionário da Contratada que esteja executando serviços objeto deste 

contrato, obrigando-se a mesma a providenciar, imediatamente, substituto para o 

pessoal rejeitado, de maneira que o serviço contratado não sofra interrupção ou 

atraso;  

13.1.14 Em havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da 

empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações, como 

pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por esta 

administração contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova 
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empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de 

aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do 

objeto contratado.  

13.1.15 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e 

expressa anuência do Contratante;  

13.1.16 Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto, devendo garantir 

a qualidade dos materiais e mão-de-obra empregados na execução dos mesmos;  

13.1.17 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados às dependências e 

equipamentos do Contratante, quando evidenciada a culpa, por ação, omissão, 

deficiência e negligência de seus técnicos e empregados no desempenho dos 

serviços contratados;  

13.1.18 Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas os seus 

empregados quando no desempenho dos serviços hora contratados;  

13.1.19 A Contratada deverá manter as mesmas condições habilitatórias, em 

especial, no que se refere ao recolhimento de impostos federais, estaduais e 

municipais, durante toda a execução do objeto, as quais são de natureza sine qua 

non para a emissão de pagamentos e aditivos de qualquer natureza. 

13.1.20 Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da prestação desses serviços. 

13.1.21 Manter o preço dos serviços durante a vigência do contrato; 

13.1.22 Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos 

gestores do contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, 

bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto 

contratado; 

13.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

13.2.1 Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos 

serviços, franqueando livre acesso da contratada e de seus responsáveis técnicos 

aos locais dos mesmos, dentro dos horários estipulados, observadas as normas 

internas;  

13.2.2  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato administrativo por um 

representante especialmente designado, nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº. 

8.666/1993;  
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13.2.3 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser 

solicitados pela contratada, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações 

geradas;  

13.2.4 Não utilizar a contratada em outros serviços não abrangidos no contrato; 

13.2.5 Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo 

estabelecido no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

14.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo de entrega da 

via do contrato assinado, o comprovante de prestação de garantia (art. 56 e 

seguintes da lei 8.666/93) correspondente ao percentual de 1,5% (um e meio por 

cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro 

ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

14.2. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de:   

14.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

14.2.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato;  

14.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a 

CONTRATADA; e.  

14.2.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

honradas pela CONTRATADA;  

14.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta 

específica com correção monetária, em favor da Agência de Fomento do Estado do 

Tocantins S/A; 

14.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento); 

 14.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular das 

cláusulas deste contrato, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 

8.666/93; 
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 14.6. O garantidor deverá declarar expressamente o seu conhecimento quanto aos 

termos do contrato e aceitação de suas cláusulas contratuais; 

14.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 

instaurado pela Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A com o objetivo de 

apurar prejuízos e/ou aplicar sanções a CONTRATADA; 

14.8.  Será considerada extinta a garantia:  

14.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de 

que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

14.8.2. No término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a 

ocorrência de sinistros; 

 14.9. Isenção de Responsabilidade da Garantia;  

14.9.1. A Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A não executará a garantia 

na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:  

a) Caso fortuito ou força maior;  
b) Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais;  
c) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou 

fatos praticados pela Administração;  
 

14.9.2. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de 

responsabilidade que não as previstas neste Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA VINCULAÇÃO 

15.1. O presente Contrato fica vinculado aos termos e condições determinados no 

Termo de Referência nº. 38/2015. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS 

16.1. O presente instrumento, inclusive os casos omissos, regulam-se pela Lei de 

Licitações e Contratos administrativos (Lei Federal nº 8.666/1993). 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

17.1. O servidor, e seu substituto, responsável pela respectiva Gestão e Fiscalização 

do presente Contrato será nomeado oportunamente, nos termos do art. 67 da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO 

18.1. O presente instrumento será publicado, em resumo, no Diário Oficial do Estado 

do Tocantins, que é condição indispensável para sua eficácia, consoante dispõe o 

artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

19.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões do quantitativo do objeto, observando o limite de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, de acordo com o § 1º, art. 65 da lei nº. 

8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO FORO 

20.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente termo, elegem as 

partes o Foro da cidade de Palmas, com renúncia expressa a qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

Fica expressamente vedada à vinculação deste Contrato em operação de qualquer 

natureza que a CONTRATADA tenha ou venha a assumir. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de 

lidas, são assinadas pelos representantes das partes CONTRATANTE e 

CONTRATADA. 

 
 

Palmas (TO), dia ___ de _________ 2015. 
 
 

 

____________________________________

_ 

___________________________________

_ 

CONTRATANTE CONTRATADA 

JOSÉ DOS SANTOS FREIRE JUNIOR, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Diretor Presidente  

____________________________________

_ 

___________________________________

_ 

1a. Testemunha 2a. Testemunha 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO VII 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Proposta que faz a empresa ________________________________, inscrita no 

CNPJ(MF) nº _________________________e inscrição estadual nº 

_____________________________, estabelecida no(a) 

__________________________________________, para atendimento do objeto 

destinado à Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, em conformidade 

com o Termo de Referência  nº. ___/2015. 

        Para tanto, oferecemos a essa Instituição o preço para a execução dos serviços 

objeto do presente Pregão, observadas as especificações e exigências de que 

tratam o Termo de Referência:  

       Para tanto, e em conformidade com as planilhas anexadas, apresentamos a 

seguinte proposta: 

Nº CARGO/FUNÇÃO QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

(POSTO) 

VALOR 

GLOBAL 

MENSAL 

VALOR 

GLOBAL 

ANUAL 

1 Auxiliar de Serviços 

Gerais 

04    

2 Copeiro 01    

OBS. 1: O salário mensal de cada profissional não deverá ser inferior ao piso da 

categoria, devendo compreender todos os custos com a remuneração, os encargos 

diretos e indiretos sobre a prestação dos serviços, diluição dos insumos por 

funcionário, bem como tributos e demais despesas indiretas. 

OBS. 2: É obrigatória a apresentação das Planilhas de Composição de Custos e 

Formação de Preços por postos de serviços em sua respectiva localidade 

juntamente com a Proposta de Preços, conforme Anexo II. 

OBS. 3: Apresentar juntamente com a proposta a GFIP ou documento apto a 

comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante. 

OBS. 4: Na composição de preços deverá ser utilizado pela a empresa a alíquota 

de ISS do município onde o(s) serviço(s) será (ão) ser executado (os). A validade da 

presente proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da 

proposta, observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei nº 

8.666/93. 
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Declaramos que: 
Manteremos durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
Executaremos os serviços dentro de padrão de qualidade existente e em 
conformidade com o Edital e seus Anexos, observadas as especificações, 
descrições dos serviços e exigências de que trata o Termo de referência. 
Arcaremos com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por 
nossos empregados ou prepostos, no cumprimento e execução dos serviços que 
resultem em indenização à Administração. 
Prestaremos todos os esclarecimentos técnicos que nos forem solicitados pela 
Agência de Fomento, relacionados com os serviços a serem prestados. 
Informamos, por oportuno, que no preço estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a perfeita execução dos serviços, inclusive os encargos da legislação 
social trabalhista, previdenciária, englobando tudo o que for necessário para a 
execução total e completa do objeto licitado, conforme especificações constantes no 
Termo de Referência.  
Os dados da nossa empresa são os seguintes: 

a) Razão Social: ________________________________________________; 

b) CGC (MF) no: ________________________________________________; 

c) Inscrição Estadual no: __________________________________________; 

d) Endereço: ____________________________________________________; 

e) Fone: ___________ Fax (se houver): _____________; E-mail:___________; 

f) CEP: __________________________; e 

g) Cidade: ________________________ Estado: _______________________; 

h) Banco _________ Agência no:_________Conta no:___________________. 

Palmas/TO, ____ de ______________ de 2015. 

 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO VIII 

MODELO DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 

PREÇOS 

 

Nº DO PROCESSO 94/2015 

PREGÃO PRESENCIAL N.º XX/2015 

 

Discriminação dos serviços (dados referentes à contratação) 

 

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  

Município/UF  

Ano do acordo, convenção coletiva ou sentença 
normativa em dissídio coletivo 

 

Número de meses de execução contratual 12 

  

Identificação do Serviço 

 

Tipo  de  
Serviço 

Unidade de 
Medida 

Quantidade total a contratar (em função da unidade 
de 
medida) 

 POSTO  

 

Mão de obra 

Mão de obra vinculada à execução contratual 

Dados complementares para composição dos custos referente à mão de obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características 
distintas) 

 

2 Salário Normativo da Categoria Profissional  

3 Categoria profissional (vinculada à execução 
contratual) 

 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

5 Número de profissionais por posto  
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MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

1 Salário Base  

2 Adicional noturno  

3 Hora noturna adicional  

4 Adicional de Hora Extra  

5 Adicional de periculosidade  

6 Intervalo Intrajornada  

7 Gratificação  

8 Outros (especificar)  

 Total da Remuneração   

 

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

1 Transporte  

2 Vale ou Ticket Refeição  

3 Cesta básica  

4 Assistência médica e hospitalar  

5 Seguro de vida   

6 Auxílio Funeral  

7 Outros (especificar)  

 Total de Benefícios mensais e diários  

Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor 

eventualmente pago pelo empregado). 

 

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS 

 

3 Insumos Diversos Valor (R$) 

1 Uniformes   

2 Materiais  

3 Depreciação de Equipamentos  

4 Outros (especificar)  

 Total de Insumos Diversos   

Nota: Valores mensais por empregado. 
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MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS: 

4.1 Encargos previdenciários, FGTS e 
outras contribuições 

Percentual  
% 

Valor (R$) 

1 INSS   

2 SESI OU SESC   

3 SENAI OU SENAC   

4 INCRA   

5 Salário Educação   

6 FGTS   

7 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x 
FAP 

  

8 SEBRAE   

 TOTAL   

Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles 

estabelecidos pela legislação vigente. 

Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração. 

Submódulo 4.2 – 13º salário e Adicional de Férias 

4.2 13º Salário e Adicional de Férias Valor (R$) 

 13º Salário   

 Adicional de Férias  

SUBTOTAL 

Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º salário e Adicional de Férias  

TOTAL  

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade 

4.3 Afastamento Maternidade: Valor 
(R$) 

1 Afastamento Maternidade  

2 Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre 
afastamento maternidade 

 

   

Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão 

4.4 Provisão para rescisão Valor 
(R$) 

1 Aviso prévio indenizado  

2 Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado  

3 Multa do FGTS do aviso prévio indenizado  

4 Aviso prévio trabalhado  

5 Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado  
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6 Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado  

 TOTAL  

 

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4.5 Composição do custo de reposição do profissional 
ausente 

Valor 
(R$) 

1 Férias  

2 Ausência por doença  

3 Licença paternidade  

4 Ausências legais  

5 Ausência por Acidente de trabalho  

6 Outros (especificar)  

SUBTOTAL  

7 Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição do 
profissional ausente 

 

TOTAL  

 

QUADRO - RESUMO – MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

4 Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas Valor 
(R$) 

4.1 Encargos previdenciários e FGTS  

4.2 13º salário + Adicional de Férias  

4.3 Afastamento maternidade  

4.4 Custo de rescisão  

4.5 Custo de reposição do profissional ausente  

4.6 Outros (especificar)  

TOTAL  

 
MÓDULO 5: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

5 Custos indiretos, tributos e lucro Percentual % Valor (R$) 

1 Custos Indiretos   

2 Tributos   

 2.1 Tributos Federais (especificar)   

 2.2 Tributos Estaduais (especificar)   

 2.3 Tributos Municipais (especificar)   

 2.4 Outros tributos (especificar)   

3 Lucro   

 TOTAL   

 
Nota (1): Custos Indiretos, tributos e lucro por empregado. 
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Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor 

do faturamento. 

Quadro resumo do Custo por Empregado 

 Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

Valor 
(R$) 

1 Módulo 1 – Composição da Remuneração  

2 Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários  

3 Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, 
depreciação de equipamentos e outros) 

 

4 Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas  

Subtotal (1 + 2 +3+ 4)  

5 Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro  

Valor total por empregado  

Observação 1: Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar a planilha, 

independentemente de lucro real ou presumido. 

Observação 2: Não será aceita no quadro dos insumos a presença de item relativo 

a “PLR – Participação nos Lucros e Resultados”, uma vez que esse benefício 

decorre do lucro auferido pela CONTRATADA, que por sua natureza personalíssima, 

não pode ser transferido à CONTRATANTE, conforme Acórdão n.º 466/2010 do  

Tribunal de Contas da União. 

Observação 3: Não será aceita no quadro dos insumos a presença de item relativo 

a “Treinamento/Reciclagem de Pessoal”, bem como “Supervisão e Fiscalização”, 

uma vez que esses custos já estão englobados nas despesas administrativas da 

CONTRATADA, conforme Acórdãos n.º 592 e 593/2010, respectivamente, do 

Tribunal de Contas da União. 

Observação 4: Não será aceita no quadro de Remuneração a presença do item 

“Reserva Técnica”, sem a indicação prévia e expressa dos custos correspondentes 

que serão cobertos por este item, conforme Acórdão n.º 593/2010, do Tribunal de 

Contas da União. 

Observação 5: Não será aceita no quadro de insumos diversos a presença de item 

relativo a “Equipamento”, conforme Acórdão nº 651/2011 – Plenário, do Colendo 

Tribunal de Contas da União, pois a Planilha de Custos e Formação de Preços deste 

Edital já prevê o item “Depreciação de Equipamentos”. 

Observação 6: A licitante deverá preencher uma planilha para cada tipo de posto 

(necessidade imediata e as futuras contratações) e efetuar as alterações que julgar 

necessárias, uma vez que servirão para demonstrar possíveis variações de 

custo/insumos no curso da execução contratual, e serão utilizadas como base em 
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eventuais repactuações de preços, sendo de responsabilidade exclusiva da licitante 

dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, inclusive encargos 

trabalhistas, sociais e tributos incidentes, não podendo alegar, posteriormente, 

desconhecimento de fatos ou erros no preenchimento da planilha, com fundamento 

para solicitar reequilíbrio econômico-financeiro da proposta/contrato. 
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ANEXO IX 

Produtos de copa 

Ord. DESCRIÇÃO UNT. QUANT 

01 café  em pó tradicional; kg 20 

02 café em grão; kg 10 

03 café descafeinado; kg 10 

04 açúcar ; kg 80 

05 adoçante 200ml; unid 5 

06 leite em pó; lt 10 

07 chá vários sabores; cx 10 

08 copo desc. 200 ml;  cx 1.000 

09 copo desc. 80 ml;  cx 1.000 

10 copo desc. 160 ml para café expresso; pct 500 

11 palheta para mexer café desc; pct 5 

12 guardanapos 18x23 cm; pct 10 

 
Produtos e Equipamentos de limpeza 

Ord. DESCRIÇÃO UNT. QUANT 

1 papel toalha 1° linha  22x20cm; cx 05 

2 papel higiênico 1° linha até 300 mt; fd 05 

3 papel higiênico 60 metros; fd 15 

4 aromatizante 5lt; cx 5 

5 desinfetante  5lt; cx 10 

6 hipoclorito 5lt; cx 10 

7 multiuso 5lt; cx 15 
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8 detergente 5 lt; cx 10 

9 limpa vidros 5lt; cx 8 

10 sabonete liquído 5 lt; cx 4 

11 detergente de 500 ml; cx 10 

12 limpa inóx 500 ml; cx 5 

13 lustra móvel 200ml; cx 2 

14 limpa pedra; cx 05 

15 cera impermeabilizante;  gl 05 

16 álcool líquido 1lt; cx 10 

17 álcool em gel 1lt; cx 5 

18 sabão em barra pct com 03; cx 10 

19 sabão em pó 1kg; cx 2 

20 óleo de peroba pra móveis no mínimo 200ml; cx 1 

21 bom ar spray 360 ml; cx 2 

22 pedra sanitária; cx 2 

23 pano de chão  40x65; un  8 

24 Flanela; un  10 

25 esponja dupla face; un  10 

26 lã de aço bombril c/ 1x14 unidades; fd 4 

27 palha de aço; pc 5 

28 pá de lixo c/ cabo; un  4 
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Equipamentos Diversos 

DESCRIÇÃO 

aspirador de pó elétrico tipo industrial;  

carrinho de mão; 

carrinho para transporte de material de limpeza; 

cones de sinalização (p/ isolamento de área); 

enceradeira elétrica tipo industrial; 

escada com 6 degraus; 

escada com 10 degraus; 

escada com 20 degraus; 

máquina de lavar pisos e áreas pavimentadas a jato; 

 

 

DESCRIÇÃO 

balde plástico 20 lts; 

balde plástico 50 lts; 

cabos extras para rodos e vassouras; 

coador de café descartável; 

desentupidores de pia; 

desentupidores de w.c.; 

disco limpador p/ máquina; 

disco polidor p/ máquina; 

disco removedor p/ máquina; 

escova de pêlo p/ máquina; 
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espanador; 

extensão elétrica; 

kit lava vidros; 

mangueiras com bico regulador;  

pá de lixo com cabo longo; 

rodos; 

vasculhador de teto cabo 10mt; 

vassoura de pelo; 

vassoura de piaçava; 

vassourão tipo gari; 

vassourinhas para limpeza de vaso sanitário; 

 

 

 

 

 

 


